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ESTADO DE RONDONIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

Encaminhamos para apreciação e deliberação de Vossas Excelências, o projeto de lei,
n" 27931GP12O20, que dispõe sobre a abertura de crédito adicional especial por superávit
financeiro no valor de R$ 7.043, t3 (sete mil, quarenta e três reais e treze centavos), na unidade
orçamentária: Secretaria Municipal de lnfraestrutura, Agricultura e Meio Ambiente - SEMINFRAM,
conforme fonte 06.'14.36 - Recursos de Outras Fontes Exêrcícios Anteriores - Transferências de
Convênios Outros (não relacionados à educação/saúde) - TransÍerências de Convênios da
União.

Considerando que a solicitaçáo da abertura do crédito tem como finalidade a
devolução do recurso financeiro reÍerente ao convênio n" SICONV 8y'.303112017, que entre si
celebraram a União, por intermédio do Ministério da Defesa, e o MunicÍpio de Jaru, o qual foi
destinado para a iluminaçáo pública de ruas e avenidas do Município de Jaru A lluminação
Pública e de fundamental importância para o desenvolvimento social e econômico dos municípios
e constitui-se num dos vetores importantes para a segurança pública dos centros urbanos, no
que se refere ao tráfego de veículos e de pedestres e à prevençáo da criminalidade, além de
valorizar e ajudar a preservar o patrimônio urbano, embelezando o bem público e propiciando a
utilização noturna de atividades como lazêr.

Considerando que a devoluçáo se dá conforme cláusula décima quarta; subcláusula
quartâ, item lV; - da prestação de contas:

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA_ DA PRESTAçÃO DE CONIAS:

O órgão ou entidade que receber recursos por meio deste
Convênio esÍá sr4êrto a prestar contas da sua boa e regular
aplicação, na torma estabelecida pelo aft. 59 e 64 da Poftaria
lnterministerial n" 424, de 2016.

Subcláusula Quarta, ltem lV:
Comprovante de recolhimento do saldo de recursos, quando
houveC

Considerando a solicitaçáo da Secretaria Municipal de lnfraestrutura, Agricultura e Meio
Ambiente - SEMINFRAM, através da Comunicação lnterna no 38/SEMINFRAM/2020.

Referido projeto de lei é de iniciativa exclusiva do cheÍe do Poder Executivo Municipal,
uma vez que se trata de matéria orçamentária, havendo de ser apreciado pela Câmara Municipal
conforme preconiza a Lei Orgânica Municipal.

As operações de abertura de crédito adicional especial e suplementar estáo previstas
na Lei Federal n. 4.320164, de 17 de março de 1964, que estatui normas gerais de direito
financeiro, sendo que no particular, reza o artigo 4í, I e ll.

Art.41. Os créditos adicionais classificam-se em:

RECEBIDO
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MENSAGEM N" 556
A Sua Excelência o Senhor
Vereador José Claudio Gomes da Silva
Presidente da Câmara Legislativa Municipal

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Mênsagem 556 de 31/01/2020, assinado na Íorma do Decreto no 'l'1.990/2019 (lO: 29260 e CRC: 42B8DC7A).
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I - suplementares, os destinados a reforço de dotação orçamentária;
ll - especiais, os destinados a despesas para as quais não haja dotação
orçamentária especifica;

Assim resta evidenciado que a doutrina e a legislação pertinente à matéria
corroboram a realização da operaçáo em exame, não havendo, portanto, qualquer óbice à sua
efetivação, desde que observadas as regras específicas inerentês aos procedimentos desta
natureza.

Prosseguindo em análise, segue abaixo alguns dispositivos legais também aplicáveis
ao caso em tela, senão vejamos:

"AÉ.43. A abertura de créditos suplementares e especiais depende da
existência de recursos disponíveis para ocorrer à despesa e será
precedida de exposição justiÍicativa.
§ 1o. Gonsideram-se rêcuÍsos, paÍa o fim deste artígo, desde que não
com promêtídos:

I - o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício
anterior;
ll - os provenientes de êxcesso de arrecadação;
lll - os resultantes de anulação parcial ou total de dotações
orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em Lei,,

O art. 43 confere o devido supedâneo legal para a abertura de créditos adicionais
suplementares e especiais.

Pelo exposto, submetemos à apreciação de Vossas Excelências o presente Projeto de
Lei, nos termos do art.62 da Lei Orgânica Municipal, a fim de que seja analisado, discutido e
aprovado em regime de urgência, decorrente da necessidade de regulamentação da matéria em
exame.

Gabinete do Prefeito. Jaru - RO, 31 de janeiro de 2020.

Atenciosamente,

JOÃO GONçALVES SrLVA JUNTOR
Prefeito do Município de Jaru

A autenticidade dêste documento pode sêr conferida no site eProc Jaru/RO. informando o lD
29260 e o código veriÍicador 42BEDC7A.

ReteÉnciar Processo no 1-775!2020 Docto ID. 29260 v1

Rua Raimundo Cantanhede, í080 - Setor 02 - Jaru/RO CEp: 76.890-000
_____ qe!!q!g-(qq 1q?f 13q1=- §(e:@.:s9__.

e ÍfEl{:x- Oocumento assinado eletronicamente por JOÃO GOI|çALVES SILVA JUNIOR. pÍefêito

-àtárà- -^r Municipal, em 0410212020 às 07:46, horário de Jaru/RO, com tulcro no art. 18 do Decreto n"*tu*a 7{'1í.990de0111112019.

Mensagem 556 de 3í101/2020, assinado na forma do Oecreto nô 11.990/20í9 (lD: 29260 e CRC: 42B8DC7A).
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ESTADO DE RONDONIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

PROJETO DE LEI NO 2793IGPI2O2O

"Autoiza o Poder Executivo abrir no orçamento
vigente crédito adicional especial por superávit
financeiro, na Unidade: Secretaria Municipal de
Infraestrutura, Agicultura e Meio Ambiente".

O PREFEITO DO MUNICIP]O DE JARU, ESTADO DE RONDÔNA, NO EXCrCÍCiO

de sua competência legal;

Faz saber que a CÂMARA MUNIGIPAL DE JARU, aprovou e ele sanciona a
seguinte:

LEI

02 09 OO SECRETARIA MUN. DE INFRAES. AGRIC E MEIO AMBIENTE - SEMINFRAM
15.4s1.0003.2021.0001 TLUMTNANDOJARU
4.4.90.93.00 TNDENTZAÇÔES E RESTtTUtÇÓES
ÉR.: 0 6 14
6 Recursos de Outras Fontes - Exercícios Anteriores

7.043.13

Art.2o - O credito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos
provenientes de superávit Íinanceiro apurado em balanço do exercício anterior fonte 06.14.36 -
Recursos de Outras Fontes ExercÍcios Anteriores - Transferências de Convênios Outros (nâo
relacionados à educação/saúde) - Transferências de Convênios da Uniáo.

Superávit Financeiro: R$ 7.043,13

ArL 30 - Faz paie desta Lei Anexo l- Memória de cálculo.

Art.40 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação

Projeto de Lei 2793 de 31/01/2020, assinado na forma do DecÍeto nô 1í.990,/20í 9 (lD: 29258 e CRC: zí1238243) 1t2

Art. 1o - Fica autorizado o Poder Executivo abrir no orçamento vigente, crédito
adicional especial por superávit financeiro na importância de R$ 7.043,í3 (sete mil, quarenta e
três reais e treze centavos) nas unidades orçamentárias a seguir, de acordo com o art.43o da
Lei no 4.320164, Lei Orçamentária Anual (Lei no 2558, de 25 de novembro de 2019) distribuídos
a seguinte dotação:

Gabinete do Prefeito, Jaru 3í de janeiro de 2020



Mt02l202a

JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do Município de Jaru

Rua Raimundo Cantanhede. 1080 - Setor 02 - Jan ROCEP: 76.89G000
Contatol 3521-1384 - Site: ro. br - CNPJ: 04.279.2§|0001-59

Documênto assinado eletronicamente por JOÂO GONçALVES SILVA JUNIOR, Prefeito
Municipaf, em 0410212020 às 07:46, horário de Jaru/RO. com fulcro no art. 18 do Decreto no
11.990 de 01/11/20í L

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site eProc JarulRO, informando o lD
29258 e o código verificâdor 41238243.

RefeÍêncie: Processo no 1 -77 5t2O20 Docto lD: 29258 v'l

Píojero dê Lei 2793 dê 31/01/2020. assinado nâ Íorma do DecÍeto no 'Íí.990/2019 (lD: 29258 e cRc: 4í23E243). 212

arrRoc
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Superávit Financeiro

Fonte: Extrato Bancário

O PI;IOC
ôshmLra ^ ,eielÍontcà ,lv

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

ANEXO I

MEMORIA DE CÁLCULO

Gabinete do Prefeito, Jaru - RO, 31 de janeiro de 2020

JOÃO GONÇALVES STLVA JUNIOR
Prefeito do Município de Jaru

Rua Raimundo Cântanhede. 1080 - Setor 02 - JaÍúRO CEP: 7ô-89G000
138/ - Site: www. jaru.ro.gov br - CNPJr 04.279.238/0001-59

Documento assinado eletÍonicamente por JOÃO GONçALVES SILVA JUNIOR, Preíeito
Municipal, em 041022020 às 07:46, horário dê Jaru/RO. com fulcro no art. 18 do Decreto n0

1t11t2

A autenticidade deste documento pode seÍ conÍeÍida no site eProc JarulRO, inÍormando o lD
29259 e o código veíificâdor CD6F74E6.

Docto lD. 29259 v1Referência: Proc€sso n" 
"-77 

5i2A2C

FONTE DA RECEITA SALDO 31t12t2019 RESTOS A
PAGAR 2019

SUPERÁVIT DO
EXERCíCrO

06.14.36 R$ 7.04s,13 R$ 0,00 R$ 7.043,13

Anexos '1 de 31/01/2020, assinado na forma do Decreto no 11.990/2019 (lO:29253 e CRC: CD6F74E6) 1t1

ffi
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Cliênte

Banco do Brasil

g
Consultas - lnvêstimêntos Fundos - Mênsal

G$402141 8746387145
O2tO1t202O't5:12:53

Agência 1401.X
Conta 523034 COi§/8N1O843031/2017
Mêíano refeÉncia OEZ EMBRO/2019

s.Públtco Automárico - cNPJS-PÚBLtco AUToMÁnco

29t1112019

2U12n019

23!12t2019

31t1212019

Resumo do mês

SALDO ANTERIOR

RESGATE

Aplicação 03/06/20í9

Áplicação 06m620ÍS

Aplicação 29/'1'l120'19

RESGÀTE

Aplicáéo 2§'111lm19

SAU)O ÂIlJAL

246.457,29

231.%1#
399,07

6.04r,3,

».4.7§,Oa

8.§7,12

8.§7,?2

7.0i13,í3

66.741,735840

62.567,663203

107,968232

1.eo,693125

60.818,9S9546

2.269, I 65183

2.269,'t65483

't .904,907154

3,696181832 1.174,07 37

3,69638973s 1.904,90715r

1 .901,907 í 54

SALDÔ ANÍÊRIOR
APLICAÇÔES (+}
RÊSGAÍES C)
RENDIMENTO BRUTO (+)
TMPOSTO OE RENDA (-)
roF (-)
RENDTMENTO LÍOUIDO
SALDO ATUAL =

Valor de Cota

246!57,29
0,00
239.649,18
235,02
0,00
0,00
235,02
7.043,13

29t11/?.019
31n2n019

Rentabilidadê

3,692701267
3,697363375

No mês
No ano
últimos í2 mêses

0,1262
2,0504
2,0504

Transaçáo êfetuada com sucêsso poE JCO6665,| WLIANS MAR SIMOES.

Sêrviço do Atendimento ao Consumidor - SÀC 0800 729 0722 owidona BB 0800 729 5678
Para deficientês auciüvGs 0800 729 0088

https://aapj.bb.com.bílaapjlhomev2-bb?tokenSessao=760c27b55í?r4fé34'Í 505tu41075d# 1t1

Valor IOF



MII.iISTERIO DA DEFESÀ

PORTÂL DOS CONVÊtitOS

srcoNv - sarEMA DÊ cÊsT^o DE coNvÊNtos

N" / .{NO DA PROPOSTA:
o2@'7 6t2017

OBJETO:

lmplanação de Rede de Iluminaçâo Publica

JUSTIFICATIVA:
A proposm plano de trabalho, visa a Iluminação Publica de nras e avenidas do Município de JaÍu A lluminação Ptitrlica é de

fundamental importância para o desenvolvimento social e econômico dos municípios e constitui-se num dos vetores
importantes para a segurança públicâ dos centros urbanos, no que se refere ao tráfego de veículos e de pedesúes e à prevenção

da criminalidade, além de valorizar e ajudar a preservar o patrimônio urbano, embelezando o bem público e propiciando a

utilização notuma de atividades como lazer, comércio, cultura. O desgaste dos materiais que compõem o Sistema de Iluminação
Pública, aéreo e subterâneo, tais como: postes, luminárias, braço de luminárias, relé, reatores, cabos, fios, ferragens e

acessórios, com o passar do tempo é necessário a sua reposição, sob pena de apresentaÍem defeitos, sendo que, a solução é a

prevenção por meio de serviços operacionais, que incluem a manutenção preventiva e corretiva. Diante desse contexto, fica
clara a necessidâde da Administração Municipal atuar com agilidade e eficiência na execução da melhor o Sistema de

Iluminação Pública para bem estar da populaçâo emenda do deputado Lucio Mosquini

1. DADOS DO CONCEDENTE

CONCEDENTE:
52000

NOME DO ÓRGÃO/óRGÃO SUBORDINADO OU UG:
MINISTERIO DA DEFESA

CPF DO RESPONSÁ\tsL:
483.922.198-'12

TT.OME DO R"ESPONSÁ\,EL:
ROBERTO DE MEDEIROS DANTAS

ENDEREÇO DO RESPONSÀVEL:
SPO /(REA 5, QUADRA 3, BLOCO F

CEP DO RESPONSÁVEL:
70ó00-2 t 0

Relatório emitido em 27107/2018 12:04:10 Página 1 de6

ü



2 - DADOS DO PROPONE\TE

PROPONENTE:
M.279.238tffi)t-59

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE:
MUNICIPIO DE JARU

ENDEREçO JURÍDICO DO PROPONENTE;
RUA JOAO BATISTA. 3038

CIDADE:
JARU

UF
RO

CODIGO
TÍIJTiICÍPIO:
0015

CEP:
76890000

E.À:
Administração
Pública Municipal

DDD/TELEFO\E:
69352t4625

BANCO:
OOI - BANCO DO BRASIL SA

AGÊNCIÀ:
t40t-x

CONTA CORRENTE:
523038

CPF DO RESPONSÁVEL:
930.305.762-72

NOME DO RESPONSÁIEL:
JOAO CONCALVES SILVA ruNIOR

ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL:
RUA RICARDO CATANHEDE. 952. CASA - LIBERDADE

CEP DO RESPONSÁT'EL:
76890000

Relatório emitido em 271Q7/2O18 12:O4:1O Página 2 de6



4 - DADO§ DO EXECUTOR/VALORES

VALOR GLOBAL: R$ 306.000.00

VALOR DA CO\TRAPARTIDA: RS ó.m0.00

V.ALOR DOS REPASSES: Ano Valor

2017 R§ 300.000.00

VALOR DA CO\TRAPARTIDA FINANCEIRA: RS 6.000,00

VALOR DA CO\TRAPARTIDA EM BENS E SERVIÇOS: R5 0.00

VALOR DE RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO: RS 0,00

L\ÍCIo DE VIGÊNCIA: 25fiOnOt7

FIM DE VIGÊ:{CIA: t8tMt20t9

VIGÊNCIA Do CONVÉNIO: 2019

Página 3 dê6Belatório emitido em 27lO7l2O1A 12:04:10



Metâ no: I

DESCRIÇAO: Iluminação hiblica

5 - PLANO DE TRABAI-HO

7 - CRONOGRAMA DE DESEMBOT§O
MTiNICIPIO DE JÁRU

PARCELA l§': I

Especilicaçâo: IluminaçãoPública

Unidade de lledida: 0015 Quantidade: 1.0 VâIor: R5 306.000.00

InícioPrevisto: 25/1012017 Término Previsto: tSt0/./2019 Valor Global:

UF: RO Município: 0015 - JARU CEP: 76890-000

Endereço: Jaru

Etapa/Fre n': I

Especificaçío: lluminação Pública

Qusntidâde:
I.O UN

Valor:
RS 306.000,00

Início Previsto:
251t0r201't

Término Previsto:
t8/MD019

MESDESEMBOLSO: Outubro ÂNO: 2017

\4ETA\": 1 VALOR DA META

DESCRIÇÁO: Iluminação hiblica

VALOR DO REPASSE: PARCELÂN.: i

MES DESEMBOI§O: Dezembro AlÍO:2017

META N': I RS 90.000.00

DESCRIÇÃO: IluminaçãoPública

VALOR DO REPASSE: RS 90.000,00 PÀRCELAN.: 2

MES DESEMBOLSO: M:rço

METAN': I RS 150.000.00

DESCRIÇAO: Iluminação hiblica

VALOR DO REPASSE: R$ I50.000.00

MÉSDESEMBoI§O: outuhro

META lr-': I VALOR DA META RS r .200.00

VALOR DO REPASSE:

MÊs orsrlrsolso: Dezembro AI{O: 2017

METÀ lÍ": I RS 1.800,00

DESCRIÇÃO: uminaçãoPública

VALOR DO REPASSE: RS 1.800,00
T

Al'iO: 2018

VALOR DO REPASSE: PARCELA\': 3

6 - CRONOGRAMA DE DESEMBOI§O
M]NISTERIO DA DEFESA

Rs 30ó.00c.00

R$ 60.000.00

RS 60.000.00

VALOR DA META:

AliO: 2018

VALOR DA META:

PARCELAN": 3

AliO: 2017

RS t_200.00

VALOR DA META:

PARCELAN": 2

uÉs oose|lro§o: Março

METAN': I VALOR DA META: RS 3.0(n.00

DESCRIÇÃO: Iluminação Priblica

RS 3.000.00

Belatório êmitido em 271O712018 12:04:-10 Página 4 de6



DESCRIÇAO DO BEIWSERVIÇOr CUSTO DO BDI

\ATL-REZA DA DESPESA: 4-1905 I\.ATUREZA DA AQUISIÇ O: Recursos do Convênio

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇAO: Av D.Pedro I enÍe Br 364 e Av. Tiradentes

\ÍI.\l O: 0015 - JARUCEP: 76890-000

R$ 65.490.69V.TOTAL:L\IDADE: UN QLAIIITIDADE: 1.00 RS 65.490.69V. U\-IT RIO:

OBSERVAÇAO:

DESCRIÇÃO DO BEMISERVIçO: MOVIMENTO DE TERRA

NATUREZA DA DESPES.Â: 44905 INA T,-REZA DA AQUI§I Recursos do Convênio

E\DEREÇO DE LOCALIZA Ay- Dom Pedro I Entre BR 3ó4 e Av. Tiradentes

OOI5 - JARUCEP: 76890-000

R$ 14.699.53V.TOTAL:R$ 14.699,s3v.UNID{)E: UN

DESCRIçÃO DO BEM/SERVIÇO: RECOMPOSIÇÃ O ASFÀLTICA

NATUR.EZA DA DESPESA: 44905 Irr-ATUREZA DA AQUISIÇÀO: Recusos do ConYênio

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇ O: Av. Dom Pedro I Entre BR 3ú e Av. Ttadentes

ML\.--IC O:0015 - JARUCEP: 76890-000
RS 2.66r.88V.TOTAL:RS 2.661,88V. LNIT oL\IDADE: UN QUÀ\TIDADE: I .00

OBSERVA o
DESCRIçÃO DO BEMTSERVIÇO: DEMOLIÇÃO E RESTAURAÇÃO DE SAR'ETA E MEIO FIO

NÂTUREZA DA DESPESÀ: 449051NATUREZÀ DA AQUÍSI Recursos do Convênio

ENDEREÇO DE : Av. Dom Pedro I Etrtre BR 364 e Av. Ttadenrcs

UF: ROCEP: 76890-0m
R$ 194,97V^TOTAL:Ri 194,97v.QUANTID-ADE: I,00LNIDADE: UN

DESCRIÇÃO DO BEMiSERVIÇO: INSTALAÇÔES ELÉTRICAS

\ATUREZA DA DESPESA: 44905 I,T.ATUREZA DA AQIJISIÇ O: Recursos do Convênio

ENDEREÇO DE LOCALIZAç ÃO: Av. Dom Pedro I Entre BR 3ó4 e Av. Tiradentes

\IL\I O:0015 - JARUCEP: 76890-000

V.TOTAL: RS 215.644,75V. L\IT O: R$ 215.ó44,75QUÀ\TIDADE: I,m
OBSERVAÇ O:

DESCRIÇÃO DO BEÚSERVIÇO: DIVERSOS

NA' J-R.EZA DA DESPESA: 1.1905IO: Recursos do ConvênioNATUREZA DA AQUISI

E\'DEREÇO DE LOCALIZA Av. Dom Pedrô I Entre BR 364 e Av. Tiradentes

MU}{I OOI5 . JARUCEP: 76890-000
R$ r.79250V.TOTAL:R5 1.792,50v.QU,TNTIDADE: 1,00U}{IDÀDE: UN

DESCRIÇÃO DO BE}Í/SERVIÇO: SERVIÇOS PRELIMINARES

NATUREZA DA DESPESA: 4'1905 I: Recursos do Convênio]{ATUREZA DA AQUISI

E\DERIÇO DE LOCALIZA O: Av D.Pedro I enúe Br 364 e Av. Tiradentes

ML\IC PIO: 00 l5 - JARUCEP: 76890-000
R$ s.515,ó8V.TOTAL:RS 5.5 15,68V. UIiIT oQUA)iTIDADE: 1,00U\IDADE: U\

OBSERVA o

@

@

@

@

@

6 - PLA\O DE APLICAÇÃO DETALHADO

9 - PLAI'ÍO DE APLICAÇÃO CONSOLIDÂDO

\ATL- REZ.{ D.4, DESPES.{
Rendimento de

Àplicação
Contrapartidâ Bens e

Serviços
Total RecursosCódigo

RS 0.00RS O,OOR$ 306.000,00RS 30ó.000,0044905t

TOTAL GERAL: R$ 306.000,00

Bêlatório emitido em 2710712o1a 12:U:1o Página 5 de6

UF: RO

QüÀNTIDADE: 1,00

OBSERVAçÃO:

ML\'ICÍPIO:0015 - JARU

OBSERV

I.JTiIDADE: UN

OBSERV



IO . DECLARAÇAO

11 . APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE DO PLANO DE TRABALHO

Aprovado

lrcal e Data Concedente
(Representânte legal do órgão ou Entidade

l2 - A\EXOS

Documenloc Digitaliados do Convênio

Na qualidade de representante legal do proponente. dealaro. paÍa fins de provajunto ao
para efeitos e sob as penas da l-ei, que inexiste qualqueÍ débito em mora ou situação de inadimplência com o Tesouro
Nacional ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal. que impeça a úansferência de recursos oriundos
da dotaçõ€s consignadas nos orçamentos da Uniâo. na forma deste plano de trabalho.

Pede Deferimento.

Local e Data Proponente

Nome do Arquiyo:
Despacho Decisório n" 7-5 - 84-30-3 l.pdf
TERMO DE CONV I 17-2017 - M303l.trlf
Min Cv I l7-2017 - JARU-RO - Projero Bas.pdf
PARECER TÉCMCO TMCTAL COI\IV t t7 - 2Ot7 .úf



CONVENIO NS II7IDPCN/20I7, QUE f,NTR}:
SI CELEBRAIII A TTNIÃO, POR II.iTERUÉDIO
DO EITNISTÉRIO DA DEFESÂ. E O
MU]\ICiPIO DE JARU/RO

À UNLã'Ô. por intsrmédio do Minislério da Defesa-MD, l)epáíamsnto do Prograrna Catha None-DpCN.
inscrito no CNPJ sob n§ 14.665.070/0001-73, com sede cm Brasilia-DF, Esptanida dos Ministerios. Bloco
"Q". tloravante denomiuada CONCEDENTE, n€§te ato reprcsentado pelo Direlor do D€paíameuro do
Programa (alha Norte, ROBERTO DE MEDEIROS DANTAS. portador do cpr-n" 4g-1.922.198-72. e
Cartcira dc ldentidadc n" 220838 CAer. nomcado pela Portarin no 3o(riCasa CiviliPR. rte 21i04..3013.
publicada no DiárÍo o{icial dg t-:niâo ds 2j,']0{1013, § o Muslciplo DE JARU/Ro, inscrir no cNpJ sob
n! 04.279.238/000 1-59. dorâvante d€nominado CONVENEI{TE. represenlado pclo Excelentissimo Seúor
Prcfeiro JoÀo coN(--ALvES stLVA JIJNT0R, ponatlor tlo c--pi n" 910.:jd5.762-72 c da carreira r.tç
ldentitiade n' 790.242 SSP/RO, resolvem celebrar o presente Convênio, registrado no STCONV - Sistemâ
de Gestiio de Convênlos r contratos de Rspâssc, sob o n" 843031. regendo-se pelo disposto na Lei
complementar u" l0l . dc 04 dç maio de 2000, na Lei ng t.ó66. dc' ? I dc. junho dc I 9i3, no quc couber. na
Lci de Dirctrizes orçamvntárias do coÍentc exerçicio de 201?. no Decrcto I'ederal n! 93.t?1. de 2l de
dezcmbro ds 198ó, no Dccrcto Federal ns 6.170. de 25 de julho de 200?- regulrmengdo psla ponaria
Inteflrlinisterial MP/MFICGU n' 424, dc J0 de dszenüro de' 2016, çonsoalltc o pft»esso administratilo n"
60.-114.0006592017-82 e mediante as cláusulas e condiçÕes scguinre;:

CLÁUSUL.A PRIMEIRA _ DO OBJF-TO

O PÍC-SENIE CONr'ôNiO ICM POr ObJCTO IMPL{\"TÂçÃO DE RED§ DE ILUMINAÇÃO PUBI,ICA.
conlorme dctalhado no Plano de Trabalho.

CLÁUSULÁ SEGUNDÂ _ DA VINCULAÇÃ0 DAS PEÇAS D0CUMENTAIS

lnlegÍaln esle Tcrmo de Convênio, independ!-ntc de transcriçào. o Plamr rle Trubalhr,r e u Projcru Básic(r
propostüs pelo coNVÊNENTE c aprovados pelo coNCEDENTE no SIC0NV, bcm como toda
dücumcnlação técnica que dele rcsultem, crúos termos os panieipcs âcatam integralmenre.

SubclÚlsula Única. Evennrais ajustes realizarlos durante s execução do objeto inregraúo o Plano de
Trabalho. dcsdc quc não haja altcração do objeto e srjam submctidos e aprovados previarncntc pcla
autoritlade comlxtente do CONCEDEiIITE.

CLAUSULA TÉRCEIR,{ - DA CONDIÇÀO SUSPENSIVA

.{ el'icácia do presente Convênio fica condiçionada à aprese[taçào tÊmpestiys dos scguintes doc menlos
pelo CONVENENTE e à respccriva aprovação pelo s«or tccnico do CONCEDENTE:

I - Projeto Básico, nos termos do art. I§, § 1., XXVII, da Portaria lnterministerial n,'424, de 2016;

Íl - Licença Ambicntal Prcvia, ou rtspectiva dispens4 emirida pelo órgào ambicntal comperenrc, nos
rennos da Lci o" 6.938, dc 1981, da Lei complcnrentar n" l4o, d€ 201l, c da Ruioluçâo conanra n" ?17, dc
1997: e

MINISTÉRIO I]A DEFESA
SECRETARIÂ-{-i ERÀL-SC

DEPÁ,ÀTAME§TO DO TROCRAN,,A CALHA NORTE.DPCI,'

lll - Cornprovação do exercicio pleno doa poderes inerç tes à propriedade do imóvel, nôs do an. 23
da Portaria Inrcrministerial n".1?4, de 20t6

Subcláusula Primeira. O CONVENENTE deveú aFÍesentar os documenlos refe no (?pü, desta
ula, antcs da libcração da primeira parcelu dos recuÍlios, no pr,]zo dç l2l0?:20lll

4
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Subcláusula Segunda. O prazo de que trata a Sukláusula Primeira podenâ ser pronogado. uma única vez.
por igual pcriodo, mcdiantc Termo de Àltcra@, dcsde que o CONVENENTE apresente justificativa para
tanto. sejam realizadas as adequações nccessárim oo Plano de Trabalho e a soma do prazo inicial com a
pronogaçào nào ultrnprsse lE (dezoito) írescs.

subcláusula Terceira. os dosumenros referidos no cqpar serâo apreciados pelo CONCEDENTE e, w
aprovados, cnrjará a adeguação do plano de Trabalho, se necessário.

subcláusula Quaná. constatados r'ír-ios sanáveis nos documentos ôpresentados, o G0NCEDENTE
i..onrunicani cr CONVENENTE, r.stabelccendo prazo para saneamento.

Subcláusula Quinta. O prazo dc sane*merto integrará" para todos os eÍiitos, o tempo disponivel para ô
aprcsiolaçâo de que tratam as Subrcláusulas Primeira e Segunda desta cláusula.

Subcláusula S§xla. Câso os doürm€Ítos indicados nesta clá[§ula não sejam cfitregu€s ou rtcebam parcccr
conr,rriD à sua aprovaçào. prmeder-seá à extinçqo do convênio. no{i termos dos u.tr. zt, § 2", za, § i'c 27,
XVlll. da Ponaria lnterminisreri:rl n.4X. dc 2ü16.

CLÁUSUL.{ QUART,{ _ DA§ 0BRIGAçÔES GERÂIS

scm prcjuizo do constantc nas demais cráusuras deste coavênio, são obrigaçõcs dos panicipes:

J . DO CONCEDENTE;

a) rcalizaÍ no slcoNY os atos c os procedimcntos relativos à rormarização, arteraçio, execuçâo.monitoramcnto. dçompanhamenro. riscarização, análisc da prestaçio dc eon* 
", 

r" ioro 
"or'o. 

*r"rr"ia.,
aecrca tlc Tomada dc Contâs Esp.cial:

b) transfcrir aq c0N!'ENENTE cx rccursos financeiros prcvistos pa* a exrcução deste convênio. de
acordo eom a programaçâo orçamenlári;r e financeira do Covcmo Fedcral, * o À,"LJ*iai ," ;;;;*,
rje desembolso «io Plano de Trabalho:

c) acompanhar. avaliar c afcrir. rislentalic mcnte. a execuçâo fisica e Íinanceim <Io objao dcste Convênio.
bem cc'mo verificar a regurar apricaqâo dos parcclas de recunos. condicionand'o sua tiuc.aiao'ao
cuarprimcnlo dc mcras prcviânente ustabcrccida, na forma do art. 41. (.qpst, inciso ttt, da poiaria
lntermini§tericl n" 424. de 2016- comtrnicando ao CONVINENTE quaiquei inegptaridadei deconentes
do uso dos recursos públicos au ourras pendências de ordem rccnl.a ou tegar.ã; r*"ia.-a"'pàr"
cstabclecido na legislaçio pcnirlente para saneameDto ou aprcscntaçào de inforúções e esclarecimentos:
dl analisar c. se tbr o caso, rprovar as pÍspostas dc ãlteraçâo do Convônio c do scu plano de Trabalho:

a cste^ConÉnio, emitindo pareer conclusivo sobrc sua aprovaçâofi. l0 do Desreto no §.170. & 200?, e no âí. 6,4 da poíâria

c) itnJlisar a preskçào de conlas relatira
ott nào- na lirnna c prazo tixldos no
lnrcrministerial n" 424. de l0l{r. alêrn d< avalir os rcsultados alcançados, inclusive no que diz respeito àqualidade dos produtos r; scn iços conveniados;

g) notilicar o (-O§..Vi:),iFNl L quando nâo apresenhda a prestação de çontas dos recursos aplicados rlLl

0 verificar.a realizaçfo do procedinrnto licitatorio pero GONVENENTE, aten&-se à documen*ção oo
que tânEe: à contemporâncidade do ccrtíme. aos ptrços do licitame vencedor e suâ comgqtibiliau*e coÀ os
preços. de referência, ao resp:ctivo enguadrammro do objeto ajushrlo com o efetilramente r;"ilaao e *íorn€címcnto pelo coNvENENTE de declara@o cx.prcssa rirnrada po* r"p"r"nont" i.gJ'd" óiea"
CO.NVENENTE, ou rcgisrro no slcoN'V que s zubsriir:a aresando o at ndii,enro * aid,,9õx úi"t
nglicáveis;

çrrnslltlltdl a nui aplicat'o dos nxusos públicos transltridos, e instaurar, se for o caso, a Tomada de Contas
Especial, observado o dispoío m s 9edo an. l0 do Deçreto n,6.170, de 2007. alrerado pelo Decreto n"
E.244. de 2014, clc § I I d! an.59 da ponãria Interministerial n" 424, dc ?016

hl dispor de condiçôes e de estartura gâr8 o scompânhaÍEnto, vqiticâçâo
ç[mprimetrto dos prazos relativos à prcstação de coolcs] e
i) divulgar aros nornrãriyos e orientrr o (ONVENENTE

*""*r'lff
" *""roa" ofJ

objeto e o
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II . DO CONVENENTE:

al cxccutitÍ e tiscalizar e; rrabalhos necessários à consecução do objeto pacruado no Convênio, inclusive os
serviços evenrualrnentc contratados, observando a qualidade, <luantidade. prazos e cstos delinidos no
PIano tlc Trabalho e no Projeto &isico aprovados pelo CONCEDENTE, designando profi*sional habilitado,
com a resPectiva Anotafio de Responsabilidade Técnica - ART, bcm como adotando rodas as medidas
neücssáriâs à corrrta execuçôo desie Conr€nio;

b) aplicar os rrrursos discriminsdos no Plâío de Trabalho exclusivamente no objelo do prescnte Conr ênio;

c) elaborar os prsjelos téçnicos relacionados ao objeto pactuedo, reunir toda documentaçâo jurídica e
institucional neressiiria à celcbração deste convênio, de acordo com os normalivos do programa. bcm
!'()mo apFeslnlar documentos dc titularidadc dominial da área dc inten'cnçâo, licenças c aprovaçõcs dc
projctos ernitidos pelo órgâo âmbiÊntal çompetente, órgão ou enridadc da esl'era munieipal estadual ou
t'etlcml e concessionárias de scn iços püblicos, contbnne o çaso. s nos tr'ímos da legislaçâo aplicávr.l:

d! asscgurar' na sua integralidadq a qualidadc teçnica dos proj.:tos r: da execuçào dos produtos r serviços
estab€lecidos nos inshrÍnentos. em conformidadc com as noÍrnüri brasileiras e os normativus dos
prograÍnas, ações e atividades. deteÍminãndo a corn-ão de vÍcios que possam comprom€{er a frxição do
bencÍicio pela população bencficiária" qumdo detectrdos peto GoNCEDENTE ou prelos órgiios de
conlrolei

e) submeler previamcnrs ao cONCEDEI{TE qualquct proposra de alteração do plano de Trabalho
aprovado, na forma deÍinida neste instrumento, obsen'adas as vedações relativas à execuçio das despesas:

l) mânt€r e movimenlaÍ os rccursos finarceiros de que rata este Convêrio em conta especílica, abena em
instituição linanceira oÍicial, federâl ou estadual, inclusive os rcsultantes dü evenrual apiicaçâo no mercado
tinancciro, bem assim aqueles oferrcidos como coítíapanida, apliczndo-os, na contbiruidarlc do plano tle
Trabalho e, exclusivamentc. no cumprimento do seu oljeto, §bservâdís as vedações conslantes neste
imtrunrento relativas à execuçào das despesas;

gi prtrccder ar.l tleposito da contrapaítida pactuâda ncste inslrumcntü, na silnta baocáris sspccifico vinculada
aô prcscnl€ Convênio, cm conlbrmida,Je com os pÍEzos esubelccidos nô cronogmmü <ie rlcsembolso do
Plano de Trabalho;

h) realizar no SICôNV or atos e os pÍocdim€mos reletivos à tbrmalização, execução, acompanhamento.
prestaçào de conlas e informações accícâ de Tornada de Contas Especial do Convônio, quan{g coubcr,
incluindo regularmente as infonrt4;ôcs e os &une,nros eígifu pela Ponaria Interminislcrial n" -124, r1c 1016,
ttilizrndo*e, irrcluive. & fotogrsfias qre demonstrem claramcntc o real u*rigio de e-xecrçào do ójero. mrnrendo o
sisenu unralizado, senü) nel!- ÍegistÍd,Js os stos quc, por $a naturEz4 nào Jrcsam ser rcalizados;

i) sclccionar gs árcas rre intenenção e os beneficiários finais em eonfomridadc cont as dirstnzis
estabclecidas pclo CoNCEDENTE, podrndo esrâbeleseÍ outras que busquem reflerir situaçõcs de
vulnerabilidade econôrnica e social, informando ao coNcEDENTE semprc que houver altrraçôc*:
j) estimular a participa$o dos benelrciários finais na implementação do objcto do Convênio. bem como na
rnanutcnção do patrimônio gerado por cstes ínvcstimentosi

ki rnnter os comprovantes originais das despesas arquivados, em ordem cronológica, no próprio local em
quc forcm contabilizados, à disposição dos órgâos de controle intÊmo e externo, pclo prazo dc l0 (rlez1
anos, conlados da data em gue foi aprovadâ a prcsrsção dc contas c, na hipritese ds digitalizaçio, os
documentos originais devem scr csoscnados em arquivo, pelo prnzo dr.5 (cinco) anos dojulgamento das
conlas dos respons'áveis coÍlcedúste; pelo Tribunal de Conras da União, findo o qual poilerão ser
incinerados medíante termo:

l) manter atualizada a escrituração contábil espccíhca dos atos e fâÍos relativos â cxecuçào deste Convênro,
para fins dr' fiscalização, acomparhamento e arzliação dos rcsultados obridos;

m, lâcilitaÍ o monitoramcrto e o acompanhamerto do CONCEDENTE, permitindo-lhe efctuar visiras ra
loco e foracccndo, sempÍ€ que solicitado, as informagôcs
objeto deste Convênio, esp€cielmentc ro que se rcfcrc
realizada e aos contratoe celebndc;

e os documentcs relacionados com
âo exsme da documentâção re

ução do
icitação

n) perruilir o livrc acesso de sen idores do CONCE
q[âlqucr lempo c lugar, aos procsssos, docurnentos
aos locais de cxecuçâo do r€sp€ctivo objetoi

3

DENTE, e dos órgàos de controle interno
e informaçõs rçferentss a este Convêni
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o) apresflltar a pÍÊstaçào de conlas dot recursos reçebidos por meio dcste Ccnvênio, no prazo e íorma

estabelecidos n€ste instÍuÍEnto:

p) apÍa*entaÍ todo e qualquer documenlo comprobatorio dc dc§pesá efêtuadâ à conts do§ Íesú§o§ de§t€

tionnênio. a qualquer iempo e a critcrio do CONCEDEME, sujcitando-se. no eso dâ não aPresertaçâo no

prazo esúpulido na reqectiva notíficaçfu, ao mc§&o tratam€üto dispcefô as despco compmvadas com

àocumenros inidôneos ou impugnados. noc tcrmes estipüados nestc Term dG Convênio;

q) asseguraÍ e de§tacar. obrigatoriamente, a prticipa@ do CONCEDENTE cm to& € qualquer ação.

promocional ou não, rehcionãda com a cxecu$o do oôjero desÉrito nesc TeÍEo dc Convênio c. obedecido

o modetoaartrão esubclcido pelo CONCEDE§*TE, apcr a marc* do Ccvemo Federsl oa§ placas, Painéis e

outdoors dc identific*çfu das obrat e projetos cu§teado§, no todo or em partÊ, com Os recurso§ desle

Convênio, consoaste o dispo§to no Manual do DPCN' disponÍvel €m

rvlr.rr..defesá.qov.brlaÍüuivoípÍ'JsrsrnaJÊtlhs-noíanaÉias inslttlcô€r 201ó.gdt c tu ln§úu§ào N§nnaIiYô

SECOM-PR ni 7. de 19 de dszerÉru de 2014, da &ctEtúh de Conuricaçh Social & Prcsidência da

Rcpública. ou cutra norrna que venha a süb§litui-h;

r) incluir nas placas c adasivos indicaúr,os &s úras inforrnação sobrc caoal paea o rcgisfo de denúncias,

reclanrações e elogios, conformc prcyi§{o no 'Mgnual de Uso da Mat§a do GoYemo Fgderdl - Obns' da

Sscrstãü'ia dÊ ÇoÍnunicagõe.s Social da Presidêneia da Re9úblice

s) operar. rnanteÍ e conseÍvrr adcquadamente o prtrimônio publico gcr& pdoo investimcotos deqÍÍçatr€s

do convênio, apos sua execuçâo. de rnodo a assegurar a sruststebilid.ds do pn jsto e at€nder as finalid.des
sociais às qugis sc dsttB;
t) marrter o CONCEDENTE intbrmado soke situações quc €vetrtualmer[€ possam díÍicrltar ou
interrompcr o curso normal da execuçâo do Convênio e pÍçstar infomraçõcs, a qualquer tempo. sobre as

açôcs descnvolvidas Fara viabilizar o asomperharEnto e avaliaçâo do poccsso ql ainda, na hipôtcsc

?Íevista no aÍt, 6, § l" à Portaria latenuinisrerial n'424, dc 20t6, no que for aplieiivcl:

n) permitir ao CONCEDEN"TE, bem corno aos 0Ígâ06 de cotrtrole intçmo c extÉfio, o acesso à

moyiÍnentação financeita dâ conla csp€cifica virculada ao prcsenlc CoÍrvàio;

v) dar ciência aos órgãos de contÍole ao tomrÍ @íthecirirsrto de qualgucr irregularidade ou ilesnlidade, e.

havcndo fundada suspeita de crime ou de irnprobidade administraiva cientificar o Minisrério Públicos
Fcdcral, o respecüvo Ministério Púbtico Estaduâl c I AdYeacia{eral ris União;

w) instauraÍ processo sdminisrrativo apuratóÍio, inchsive ;xoc=sso a&ninisrralivo disciptimr, quando

constãtado o desyio ou mah'ersoção dc rscursos público6, irrcgularidade na exccução do sontrato ou gestâo

frnanceira do convênio, comunicando hl faro ao CONCEDENTÊ:

x) mantcr um canal de comunicaçào eft,tivo, ao qual se dará arryla prblicidade, para o rccebimento pela

Uniâo dc mânifestação dos ciiÍadâos relaciooadas ao Coovêaio, possibiiitrndo o r€gistÍo de sugestões.
elogios. solicitgç-oes, reclamaçôes e denúnciasr

z) disponibilizar, em seu sítio oficial na inlemet ou, na sua falta, em sua sede, etn local de fácil visibilidãde,
consulta ao €xlrâto do instruriento ou ouúo in§nrm€ato uailizâdo, contendo, pclo meoos, o objeto. a
finalidade, os valores e as datas dc liberação e o dctalbamáto da aplicaçáo dos rccursos, bsn conro as

contratações realizadx para a execução do objeto pacoado;

aa) realizar, sob sua inteíra responsabilidadc, senrprc que optor pela cxeeSo indirçta d€ oôras e scÍviços, o
processo licitatôrio nos terÍnos da Lei n' S.66ó, d€ 1993, e dernais normas peÍtinentes à maléria,
asseguxando a coÍr€ção dos procedinrcnlos lcgais, a su§ciência do projcto básico, da plânilha orçamentária
discriminariva do percentual de Encargos Sociais e de BoniÍicação e Despesas ltrdií€tás - BDI utili?âdos,

câdâ qunl com o respeclivo detâlhamento de sua composiç§o, por item de oryamcnlo ou coniunto rlelcs,

além da disponibilizâçâo da contmpaÍtida, quardo for o caso:

bb) apresentar declaração cxprcssa finnada Por tcpÍcsÊntântc legat do óÍgào CONVENENTI or registro

no SICONV que a subslitua, st€stando o alcndimento às disposições legais aplicáveis ao

licitatório, obscn'ado o disposto no aÍt. 49 da Poíaria lolerministerial n' 424, de 2016;

§c) prcvcÍ no edital de licitaçâri e no CTEF que a responsabilidede pcla quaiidadc das §c
seÍ\'iços executados ou fomecidos é rla emprcsa contratada Pâra esta ,imlidade. inclusive a
rcadequaçõcs, ssmprs quc dctectadas impropricdades que Pos§am comPrometsr a consec

'l
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dd) rcgisrrar no SICONV o cxuato do editai dc licitação, o pÍüço €slirnado pelâ Àdministraçâo Pública paru

" "*"*ção 
do sen iço e 3 proposta de preço total ofenada por cada licitante com a sua r€spectivn inscriçâo

no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas - CNPJ, o lermo dc honrclogação e adjudicaçào' Ô !-xtmtQ do

L-TEF r seus respeclivos atlitivos, a Anotaçào rlc Respr.rnsabilirlade Técnica - ÂRT dos prÜjetos' dos

cxscutores e da Íiscalizaçào de obras, e os bolelins de medições; e

ee) cumprir as normas do Dccrsto n'7.983, de 2013. nas ticitações que realizar para a contrataçào de obras

ou serviços de t'ngenharia com os recursos transÊridos'

CLÀUSULA QUI§.TA _ D,A VIGÊNCI.A

Esre Termo de Conv§nio terá vigência de 5rÚ (quinhentos e quârcnta) dias, çonta(los a p*íiÍ de sua

lrsinatu& podendo scr prorrogada, rnediante temro aditivo, por solicitação do CONVENENTE

.levirlamente funtlamsntada. formuladâ- no minimo,60 (sessenta) dks untÊs do §au lé.mino'

subcláu-sula unica. o CoNCEDEI{TE prorrogará /e oy'crb a vigencia deste Termo dc convênio, quundo

der carss ao atraso na liberaçào dos recursos, limitada a prorrogaçâo ao exato periodo do atraso vcriticado.

cLÁusuLA sExrA - Do v.ALoR E DÂ DoTAÇÀo orçeveNrÁnte

Os rccursos financeiros parn a erecução do objcto deste Convênio, ncstc ato fixados em RS 306.000'00

(rrczcntos s seis mit rcais), serão alocados de acordo o cronograma de desembolso conslanle no Plano dc

Tmbalho, conforme a seguinte classiÍicação orçamentária:

I - R§ 100.000,00 (§ez€ntos mil reais), relalivos ao prescnte !'xercício, coÍreÍào à conta da dotação alocada

no oÍçâfienlo do cONCEDENTE auorizsdo pela Lei n' 13.414, de l0 de janeiro de 201? (LoA),

pubticada no Dou dc I li0l20l7, uG 110594, asegurado pela Nota de Empcnho n" 2017NE800353,

vinculada ao Progracra cle Trabalho a" §5.244.2058.1? I l.00ll, PTRES 129171. à contz dc recurs(x

onundo.s do Tesouro l.Éacional, Fonte de Recursos 186. Natureza da Despesa '144251.

ll - RS ó.000,00 (seis mil reais). relativo's à r,ontrapartida do CONVENENTE. de que trata Ô aí. 79 da Lei

n: 11.408, de 26 de dezembro de 2016 (LDO), e$ão con-signâdos atnvés da Lci OrçamenÉria # 2.ll5. dc

14 de novembro de 2016 do Municipio de Jaru/RO.

Subcláusula Primeim. Em caso de oeorrência dc czncelamenlo d€ RÊstos a Pagâr. o quanli(atiro das fllcla§

constãnte no Pl.rno rle Trabalho podenl ser reduzido até a etâpâ que apresente funcionalidade do objcto

pactuado, nrediantc aprovaçào do CONCEDENTE.

subcláusula Segunda. o coNvENENTE úriga-se a incluir cm seu oIçamênto os

subprojeto§subatividades contemplados pelas tramierências dos rocursos parâ a erccuçâo desle Convênio.

CLÂUSUL,{ SÉTIMÂ _ DA CONTLAPARTIDÂ

Compcre ao CONVENENTE integmlizar a(s) parcelds) da contrapaíida finançdird, em contbrmidsde com

os prazos estabelecidos rrc cronogranra de desembolso do Plano de Trabalho, mediante depósirds) na conta

banrâria especilica do Convônio, podendo havcr antecipação de parcelas, inteiras ou Paíe, a sritéÍio do

CONVENENTE.

Subcláusula Primcira. O aporte ds contrapânida obsen'aú as disposições da lei federal de diretrizes

orçamentárias em vigor à época da celebração do Convênio.

Subclársrüa Segunda. As rer:eitaS oriUndaS dos rendimentos de aplicaçào dos rccursq§ no mercado

finançeiro não poderào ser computadas como cootrlpÀnida.

CLÁUSULA OITAVA - DA LIBELAÇÀO DOS RECURSOS

Os rccursos finânceiros relttivos ao rspsssc do CONCEDENTE c à contrapartida rto CONVENENTE serão

dcpositados e geridos na conla espccífica vinculada ao prcscnte Convi-nio. abcÊa çm nomc do

C:O§VENENTE exclusivameote e1n instituição finanecira oíicial, federal ou c§adual

Subcláusula Primein. A conta corÍeote especifica seni nonreada fazendo-se mençâo ao nto de

subctáu§ula se$tnda. A liberaçâo da.primeira parcela ou parrrla ünica ficará condicionada a(

celebraçio <to iostrrlmcnto e deveú ser rcgistrada cum o número no Cadaslro N3cional da

CNPJ do órgão ou da enridadc CONVENENTE.
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a) cumprimenÍo pelo CONVENENTE da conrliçâo suspensiva constaírte d3 cláusula terceira dcsrr.
instrumcnto; e

b) conclusâo da análise récnica e lceile do processo liciratório pelo CONCENDENTE:

Sukláusula Tcrceira. Os r!'cursos ssrão liberados de acordo com a disponibilidade oçâÍncnrâria e
finlnceirs do Ccvemo Federal. em conformidade com o nümeÍo de parcelas e prazos eslabelecirft.rs no
cronogramr de dcscmbolsr,r constantc no Plano de Trabalho aprovado no slcoNv, quc guardani
consonânçia com as metâs. fases e eaapas de execuçào do objeto do Convênio.

Subclíusula Quaía. Exccto no caso dc liberaçio enr parcela única, o valor do descmbolso da primeira
parccla a scr rcalizzdo pelo coNCEDENTE nâo podená excedcr a 20% do mlor global do convênio.

Subcláusula Quinta lÍa hipotesc de inexistência de execução §oanceira após 180 (cento c oitenta) dias da
liberaçâo da primeira parcela o instrunrcoto deverá *r rcscindido-

Subclárrsula Scxta Â cxccuçâo finançcira seni comprovada prela verilicaçâo rla realizaçâo parcial com a
mediÇeo correspondcnre atcstada e afeÍida.

subr:liiusula sctima. Para Ícccbirncnro dc cada parrela dos re'cursss. o cONVENENTE devcni;

I ' cornprovar o aporte da contrrpaaida pactuada, que deveni ser depositada na eonta bancária especifica dr:
iÍlstrumento em confonnidadc ccm os pÍiuos estabelccidos ro cnrnograma de <lesembolso rjà plano 6e
Trabalho rlc [rrma prévia i liberaçio dos recursos da União:

ll - estar em situaçào regular com a execuçào do Plano de Tnbalho. com execução dc. no minimo. 7(p1;
(setsntA por cento) das parcc.las libeÍadâs antcrionnentei s

III - alcndcr às exigências pâra conúataçào e pagamento prsyistas nos aÍt§.49.50 e 52 da portaria
lntcrministerial n' 424. de 2016.

Subcláusula Oitava. A liberaçào dâs parcelas poíeriores à primeira dcvsrá ser precedirla rle soliciraçào rio
COIIiVENENTE. c cstá condisionada a:

a) exêcuçào de no firinimo 707t, (setcnta por eento) das parcelâs libsrâdas anteriorm€nri: e

b) aPrcsentaçâo pelo CONVENENTE dos boletins de mediçào com valor sup€rior a lge/o (dez por ccnto)
tiu piso minimo dos nivcis prcvistos nos incisos I. Il e lll do an. 3' da Ponaria lnterministerial n" +ZC, O"
201ô_

Subcliusula Nuna. )'la hipólese prevista no an. 54, tll, da Pxaria lntcrministerial n" 424. tie 2016. c
vedada a liberação de duas parcÊlas consecutiws sem que o &companhameEto tenha sido realizado por
meio dc visitas ir /or'o.

subeláusula Décima. Nos tcnnos dô § 3'do art. I ló da Lei n'8-ó66. de 1993, a liberoçâo das parcclas do
Convênio cari.i rcrida atê o stneaÍtento tlas impmpriedades constatadas, quando:

I - nâo houver çomprovaçi«r rla boa e regular aplicaçào da paÍsela anteriormente recebida, consla6dâ pelo
CONCEDENTE ou pelo órgio €ompetenlÊ do Sistema de Controle Interno da AdministÍaçâo Pública
Fedcral:

II - for vcrificado o desvio de !'inâlidâê na aplicaçâo dos recursos, arasos nào jusüficarlos no
cur:nprimento dâs etâpas e fases programadas, pniticas ateÍltaôrias aos pÍinclpios firndanrentais dc
Administrução Pública nas cootÍatações e (hÍnais atos praticâdos na execuçâq do convêrio, ou o
inadimplcmento do CONVENENTE com rclaçâo a outras cláusulas convcniais básicss: e

lll - o CONVENENTE deirar de ariotar as medidô
iltcgÍantes do respestilo sistema de controle interno.

sêneadors apontrdas pelo CONCENDÊNTE ou por

Subçláusula Dúsirna Primeira. Os recursos dçstc Convênio, enquanlo oão empregados lla idadc,
serào obrigatoriamente aplicados pelo CONVENENTE em ç?deme& de poupança de
pública oficial, sc a previsão de seu uso for igual or supeÍisr a um mês, ou em fundo
tinanceird de cuno prazo ou operaç§o de mercado abeno lastrcada em títulos da divida
utili2ição desscs Íecsrsos yerificar-se cm prazos meooÍcs qtr um mês.
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Subcláusula Decima Segunda. Quando da conclusào, denúncia. rescisào ou extinçào do instrumtnto. os

íendimentos das aplicaçõcs financciras deverâo ser dcvolvidos ao CONCENDENTE. obscn'ada a

prr:porcionalidade, sendo vedadu o aproveitamento de rcndimenlos para ampliação ou acréscimo dc mclas

ao plano de trabalho panuado-

Subcláusula Décima Terceira. .al conta rettrida no c?prJÍ deila cláusula será prefercncialmentc iscnta da

cobrança de tarilas bancárias.

Subcláusula Decima Quâía. O COh'VENENTE autoriza desde já o CONCEDENTE para que solicite .1unto

ô instiluiçào financeÍra albergante da conta corrente especiÍica:

I - a transferência dos rccursDs hnanceiros por ele repassados. bem como os seus rendimentos. pard â sonla

única 4a Uniâo; caso os rer"rrsos aão sojam utilizarlos oo ójeto da lransferência pelo prazo de 180 (cento e

oitcota) diâs;

ll - O resgate dos SaldoS rcÍnanêicent€s, nOS CirsOS em que nio hoUver a devoluçào dOs Íecursos, no PrÍlzo

previsto no art. 60 da Portaria Interministerial nu 424, de 2016.

Subclátrsula Décima Quinta. O CONCEDENTE deveni solicitar, no caso da Subcláusula Quinta, junto à

iIlsli ição finanreira ãlbErgants da co a corentc especific4 a transfenênsia dos recursos {inanceinrs por

clc repâssados, bem coír) os seus rendimentos. para a conta única da Uniâo.

Sub,clársula Décima Sexta. Ê vedada a liberaçâo de recursos pelo CONCEDENTE nos IÉs me§Es que

antecedem o pleito eleitoral, nos t§nnos da alinea "a- do inciso vl do an- 73 da Lei n'9.504, de 1997.

ressalvadas as cxceçôcs previstas em lei.

Subcláusula D*hima Sêtima. O sigilo bancário dos recursos públicos envolvidos nesle Convênio nào será

oponivrl ao CONCEDENTE 9 aos oÍ8ãos de coolmle.

Subcláusula Décima Oitava. E vedada a libsaçâo de duas parcelas corsecutiYas sem que o
acompârhamento tenha sido realüado por m€io de visitss ia loco (ut. 54. § ?". da aludida Poíaria

lntcrministerial).

CLÁUSULA NONA - DA EXECUÇÀO DA§ DESPESAS

O prcsente Convênio devcrá ser executado fielrmnte pelos participe, de acordo com as cláusulas Pactuadas

c as normas de regência.

Subcláusula Pímeira. E vcdado ao CONVENENTF-, sob pcna de rt'scisâo do ajuste:

I - utilizar, ainda que em carátcr enrrgencial. os reÇuÍsos eur Íinalidade diversa da estâbclccidâ ncslc

instrumanto:

Il - reaiizlr despesas em data afierior à ügêocia do Convênio;

lll - eÍ'enrar pagamenB em data posterioÍ à vigência do Convênio, salvo se expressamente aulorizado pela

autoridade .orIllp.r"nt" do CONCEDENTE e dcsdc que o faro gcrador da desPesa tenha ocorridrr durante I
Yigênciâ desle instrumento;

lll - pagar, a qualquer titulo, scn.idor ou enrpregado priblico, integnnte de quadro de pessoal tlo óry§o ou

entidade" pública áa AdminisUaçào direra ôu lndireta, salvo nas hipóres'es prcvistas em leis l'ctlcrais

especificas e na Lei de Diretrizes OrçtÍneotárias;

lV - pag,aÍ, a qualquer titulo, servidor ou empregado público, integrante de quadro de pessoal de órgão ou

cntidàdI pública d. ed*ini.t1.ção direta àu lndiretg. salvo nas hiÉteses previstas em lcis fedcrais

especificas e na Lei de Diretrizes Oçamentáíâsi

V - realiz;tr despesas com taxas bâncárias, mullâs. juros ou correção moneláÍia. i

pâgiirnentôs ou recolhimentcs fora dos prazos, exceto no que sc relere às multas c aos jLtros,

de Írtraso na transÍêrêrrcia de recuÍso§ pelo CONCEDENTE c desde que Üs prazoi para

percentuais sejam os mesmos aplicdos no mercado:

Vl - reslizar despcsas a titulo de taxa de admini§lrâçâo' d€ gerência ou

lr
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Vll - realizar despcsas com publicirlade, salvo a de canitcr educativo, informatiyo ou de orientaçâo social.
da qual nâo constsm nomcs. simbolos ou imagens que caractcrizêm prornoção pessosl e desde que
pro'istu no Plano de Trabalho;

Vlll - transli'rir rççursos para clubcs c associaçõcs dc senidorcs ou quaisqucÍ oulrÀs entidades congênerrs.
exceto para creches e escolas para o atendimento pé-cscolar;

lX - transtLrir recursos liberur.los pclo CQNCEDENTE, no rodo ou em pârte, ou a cor a que não a
vincuiada ao pres€nte Convênio:

X .. cclebrar conrruo ou convênio com entklades impcdidas de receber recursos fcderais:

Xl - pagar. a gualquer titulo. a ernpresas privadas que tenham em seu quadru soeietário sewidor público da
irriva. ou cmpregado de empr*sa pública. ou sociedadc de economia mista, do ôrgão celebrantc. par
seÍviços prcstados, inclusive consultoria, assistência tecnica ou assemclhados;

Xll - subdelegar as obrigaçôes assumidas por meio do presente convênio, salvo se permitido neste
in$trumento e em norma corrclalil, bem como se houver anuência expressa por parte do G0NCEDENTE:

XIll' realiz-ar reÍ'ormulações dos projetos básicos das obras e serviços de engenharia aproBdos pelo
CONCEDENTE:

X[V- efetuar reprogramaçõcs. deconcntes de ajuíes ou adequaçÕes. nos projetos básicos dos instrumentos
cnquadrados no inciso I do art. 3" desta Portaria, aprorados pelo CONCEDENTE; c

Xv - Íealizar tr aprovcitumento de rcndimentos para ampliação ou acrêscimo tle melas ao plano de trabalho
pactuado.

Subcláusula Segunda. Os atos rel'ereIrtes à movimentaçâo dos rçcursrs rJcpositados na conta espccitica
destc Convônio serio realiztdos ou regisrados no SICONV e os resprcrivoi pagamentos serào ciêruado"
pt'lo CONVEn*ENTE mndimte credito na L.ontz corrc[te de ti$lâÍidade dos fornàedores c prcsiadores de
serviço. facultada a disPensa deste pr$edimenlo nos seguintes casos, em que o credit«r poderi ser realizado
em conta çonenrc dc rirularidade do próprio cowENENTE, devendo ser registrado no slcoNV r.r

beneliciário linal da despesa:

I - por ato da autoridade máxima do CONCEDENTE:

II - na cxccuçào do objero pck: CONVENENTE por regime dirL'!o; e

IIÍ - no rcssarcirn!'nto âo CO){VENENTE por pagamentos realizados à próprias custas decoÍrcntss dc
ütrasos na libtraçüo de recusos pelo colricEDENTE e em valgres além da coÍltrâpâÍtidâ pacruadtt.

Subcláusula Terceira. Antes da rcalização de cada pagamento, o coNvENENTE irrcluirá no sICoNV. no
minimo, as seguintes inl'ormações:

I - u destinaçào do recurso;

ll - o nome e CNPJ ou CPF do lbmecedor. quando for o caso;

lll - o contrato a que se reltre o pagamento rcalizado;

l\' - intbrmaçôes tlas notas llscais ou documentrx contiibcis: e

V- a mera. etapa ou lase dr.r Plano de Trabalho Íelativa ao pagame o.

Strbcláu-sulu Quarra. As faturas- rectbos. nqtas fiscais e quaisquer oulros docume[tos comprobatórios dr
tlcspesas devedo ser emiridos em not?e do cONVENENTE, devidanente ide ificados óom o númert,
destc Convênio e Ínantidos os resp€ctitos originais em rrquivo, em
tbram contabilizados, à disposição dos órgâos dc controle intemo c
contados da aprovaçâo da prestaç§o de contâs.

boe ordenL no proprio local em quc
extemo, lEIo prazo de l0 {dez) anos,

(dez miSubcláusrla Quinta. Para obras de engcnharia csm valgr superior a R$ f0.000,000
podcná havcr liberaçào do repasse de Íecursos pant pâgaÍnento de mateÍiais ou
cantciÍo. que tsaha
desde guc:

m pcso signitisativo oo oÍçamçnto da obra çoafornre disciplinado pelo

I - seja apresentado pclo convcnente Termo dc írc| Depositário:

Il - a aquisiçào dc matcriais ou eguipar entos constitua etapa eq)ecifi trabalho;
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lll - a aquisição destes tenha se dado por procedimcnto liciÍatório distinro dâ contÍataçâo de serviços de
engenharia ou. no caso de única licitação:

a) haja previsão no ato convocatório;

b) o percentual de BDI aplicado srrbrc os mateíais ou equipamentos tenha sido menor que o prüticado
sobre os sc'rviços de engenharia;

c1 haja justilicativa técniça e econÕmica para essa forma de pàganrentot e

d) o Íomeccdor aprescÍltc gaÍilntia, como caía fiança bancária ou instrumcnto congênerc, no ralor do
pagamstrto pretcndido.

lY - haja adequalo anna:zlnarnento e guârda dos respeclivos materiais e cquipamcntos postos em cântciro.

Subcliusula Serla. No caso de fornecimclto de equipamcntos c materiais espcciais de Íàbricaçâu
especiíca, bem como de cquipamentos ou materitis que tcnham peso signiÍicativo no orçamcÍtlo das obras,
o desbloqtaio «le parecla para pagarnetrto de rcspeçtivs despesa far+e-á na lbrmn do aí. 38 do Decreto nu

93.872. de 1986, observadas as seguintes condições:

I - esteja caracterizada a necessidade de adisoraí rerun;os ao fomecedor para viabilizzr a produçào de

mateÍial ou cquipameato espccial, fora da linha dc produç§o usual, e com especiÍicaçào singulaÍ destinada
a cmpreendimento especifi co;

ll - os equipamentos ou materiais que teúam pcso significarivo oo orçanenio das obras estejam
posicionados nos carteiros:

Itl - o pagamento das p relas tenhâ sido previsto no edital de licitâÇào e no CTET dos materiais uu
cquipamento; c

IV - o Íomecedor ou o convenente apresentem um caÍta Íiança bancária ou inslrumento congênere no valot
rlo adiantamento pretendido.

CLÀUSULA DÉCIMA- DA C0§TRÂTAÇÃO CoM TERCEIROS

O COiiVENENTE devcrá obserr-ar, quando da sonlrataçâo de lerç-eiros par:r execuçâo de obras e de

sen iços de cngenharia vinculados à execuçào do objcro deste Convênio, as disposiçôes conlidâs m Lci n!
8-666, de 1993 e demais normas federais. estaduais e municipais peninent.s às licitaçôes e contÍâlos
administrativos, inclusive os procediÍnentos ali definidos para os casos de dispensa e/ou inexigibilidade de

licit3ção.

Suticláusula Primeira. Os editais de licitaçâo para consecr4ào dg objeto conveniado sometrte podcrão ser
publicados pclo CONVENENTE, apos a assinatura do pÍes€úe instÍrümnto e âprovsção do projeto básico
pclo CONCEDENTE, devendo a púlicação do ext$to dos editais ser fcita no Diário Oficial da União, scm
prejuizo ao uso de ouiros veículos de pub[cidade usualmente utilizados pelo COIiVENENTE.

Strbclàusula Segunda. Para contrâraçào de se.rviços comuns de engenharir. seÉ obrigatório o uso da

modalidadc pregào, nos tcrmos da Lei n' 10.520, de 2002. e do regulamento Previsto no Deçreio n' 5.450'
dc ?005. prcfcrenciãhncntc na fornra cletónica cuja inviabilidade dc utiliz-âção dcvcá seÍ dcvidanrentc
jusriticada pela autoridade comp{te e do CONVENENTE.

Subcláusula Terceira. Na contrarÂção de obras ou de serviços de engeúaria com recursos do presente

Convênio, o CONVENENTE deven{ observar os cÍiterios de sustentabilidade ambieotal disposlt}s nos aÍrs.

l' a 6' da Instrução Normativa SLTI;MP n" 0l . de l9 dejaneiro de 2010, no que cr:ubcr.

Subcláusula Quarta- ,{s atas c as informações sobre qi pàrticipantcs c respcçti1'as propostas dts licilações.

bem úomo as inÍormações refercntes às dispensas e inexigibilid*des, deverâo ser registradas no SICONV,

Subcláusula Quinta. A comprovâção do cumprimento dos §§ I'e 2" do ari' 16 do Decrcto Ei, de

2013, s€nl rcalizada rnediane rlcclaração do rsgrcsentante legat <to CONVENENTE
licitação. e deverá ser inserida no SICONV apos a homologação da licitação.

Subcláusula SexÍa- O CONCEDENTE deverá verificar o pmcedimento licitâtório
CONVENENTÊ, üo quc tange aos seguintes asptctos:
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I - contcmporaneidade do cürtaml:;

II - contpatibilidade dos prcços rJo licitânte v'encedor e a sua compatibilidade com os preços dc rcferênçia;

Ill - enrlua<hamento do objeto cooveriatlo com o slLtivaÍnente licitado, a tim de ideãtilcar se houvç a
indevirla inclusào, no edital e ne contÍato, de it!'ns nâo previstos no plano de Trabalho; e

IV - fomecimento de declaração expressa firmada por reFÍes€ntante legal do CONVENENTE ou rcgistro
no SICONV que a substitta. atestando o atendimesÍo às disposições legais aplicáveis ao procediriento
licitatorio.

Sur.,.*láusula Sétima. Compcte ao CONVENE},iTE:

I - rcalizar. sob sua inteira rcsporsabilidade, scmprc qur uptar pcla execuçâo intlireta de obras e scn,iços. o
processo licitatório nos tcnnos tla Lei n" 8.666. de I99i, e deÍnâis normas perlinentes à matcria,
assegr.rando a coneçio dos proccdimentos Laais, a suficiência do projeto básico, da planilha orçamenkiria
discrimirrativa r1o percentual de Encargos Sociais e de Bonificação e D$pesâs tndiretâs - BDI utilizados.
{-ada qurl com o respetivo detitlharnenlo de sua composiçõo- ;rr itcm de orçâmento ou conjunro deles.
alénr da disponibilidade da contrapartid+ quando for o caso;

II - rggist.ar no slcoNV o !'rlrato do cdilal de licitaçâo. o prego esrimâdo pelâ Adm;ristraçào para a
cxecuçào do scn'iço c a propostu dc preço totâl ot'ertade tr)r cada licitante com a sua respecliva i;scri;io no
cad:stro Naçion{l de Pelisoas Jurídicaii - cNPJ, o termo de homotogação e adjudicação. o exrraro do
Contrato Ádminisrrativo ds Ex!.cução ou Fome,uirnç'nto - CTEF e seus respectivos aditivos. a Anotaçâo dc
Rcsponrabilidade Téçnica - ART dos projcros, dos executores e da tiscalizaçâo dc obras, c os boletins de
medições:

Ill - prever no editai de liciuçâo e no Conuato Admidst"ôrivo ds 6xecr6..u Fornecimcnro - CTEF que a
rcsponsabilidarle pela qrulidadc tlas obras, mâteÍiais e serviços executados ou fomccidos é da empresa
conlratâda paru esra finalitlade, inclusive a pÍomoçào de readeguações, s€mpre que deteciadas
impropriedadcs que possam comprorneler a consccução do objeto conveniado;

lV - :xcrcer. na qualidade de ccntratante. a fiscalizaçâo sobrc o Côntrato Administrativo de Execuçào r:u
Fornccimcnto - crEF, nos tcrnros do arr. 7', §§ 4" r- 5' da portaria lntcrministcrial n' 424" tlc 2016:

V - inserir cláusul3. nos contratos cclcbrados para exceuçào dcstc Conr'€nio. que permita o livrc acessu rle
sen'idores tlo CONCEDENTE, bem como dos ôryàos de controle, aos dc'cumcntoJe registros conlábeis das
empr€sas contratadas;

Vl - abster-sc tlc incluir. no conlrato cslebr.rdo para a execrçào do objeb daste Convênio, obras, serviçgs,
aquisiçõcs. lucações ou quâisqucr outros itens €slranhos aos definidos ao Plano de Trabalho, sob pcna de
adoçào das r^*didas catriveis por pâíe do CONCEDENTE;

VII - çunrprir as nornuls drr Dccrcto n" 7.983, de 2013, nas licitaçõcs gue realizar para a contr1tação dc
obras ou sen'iços de en,eenharia com os recuÍsos tratrsftridos. por meio de declaração de seu represenlanle
legal, a qual deveú ser encaminhada ao CONCEDENTE após a homologaçâo da licitaçàol

vlll - em caso de celebraçâo de teÍmo aditiso. o scniço adicionado ao coÍtrâto ou quc scfia altcraçâo em
seu quantilltiYQ ou prcço dcvcrá üpresentar prcno unitririo infcrior ao prcço rle rcfcrência, maritirJa a
proporcionaLdade entre o preço global contmtado e o prcço de refcÉncia- rcssalvada a exceçâo prevista no
parágrafo único do art. l4 dg Decreto n" 7.983, de 2013. e respeitados os limitqs do s l. do art, o5 da t-ei n.
It.666. de 1993;

lX - para l execuçio do objao destc convênio, caso o regime dc execuçào adolado seja o de empreit;rda
por preço global, deverá constar do edilal e do contr3to cláusula expressa de concoidância do contrarado
com a adr.-quaçào do pÍojeto básico- scndo quc as alteraçôes contratuais sob alegaçâo de falhx ou omissõcs
tm qualqusr das Pcças. orçameotos. plantas. espccificaçês. mcmoriais r estudos técnicos prtliminares riu
projeto nào por.lcrào lllmpassar. no sslr conjunro. 109í (dez por ccntol do valor lotal do^conrrato.
cümprttâÍ,d§-se cssc pcreentunl para veriticação do ljmite ilo a . 65, § 1", d.r Lei n. S.66ó, dc l9úM'^
X - rcgistrar as inl'ornaçôcs reÍ'crcntes às licitações realizadas s aos conlrarori adminisrrativos cddbraito;.
PaÍa aquisiçào dc bcns c sen'iços neccssários a fim dc cxesutar o objcto do convênio. no Sistcrlu Ác, Cc'i,tio
de Convênios e Conraros de Repasse - StCOn*V. no prazo de 20 (vinte) dias após a reali[aiao.le,s
rclcridos proccdinrentos, {Diretriz 0(},1.12010 da ComisÇo Gestora do SICOW). U 
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Subcláusula Oitava. E vetlada. na hipótese de aplicação tle rocursos iêtlerais a serem rcpassados medianrc
iastrumcntos rcgulados pcla Ponaria Interminislerial n" 424, de 20t6, a panicipaçâo em ticitação ou a
contmtaçào dc empresas que constem;

I - ro cadaslro de ernpresas inidôneas do Tribunal de Ctontas da União. do Ministerio da Transparência,
Fiscalizaçào e Controladoria- Geral da União:

ll - no Sistema de Cadastramento Unificâdo de Fomecedores - STCAF corno impedidas ou suspensas: ou

[[l ' no Cadastro Nacional de Conderuções Civis poÍ Alo de Ímprobidade ÂdminisrÍariE c lnelegibilidadc.
supervisionado pelo Conselho r*acionâl de Justiça_

Subcláusula Nona. O CONVENENIE deve consuluÍ a situaçào do fomecedor selecionado no Câdasrro
Nacional de Empresas Inidôncas e §uspemas - cEIS, por mcio de rcesso ao ponal da Transparência na
irttemet. antei de solicitar a execução da obra ou do serviço dc engenlraria.

CLÁUSULÁ DECIIt,.{ PRIMEIR.4. DA ALTERAÇÃo Do CoNvÊN1o
Este convênio podeú ser alierado por meio de termo uditivo, cuja proposu do cONVENENTE. dcverri
devidamente formalizada e, justiÍicada, e seÍ aprescnÍada ao coxclo'gr,re para aoálise e tlccisào, no
prazo mínimo de 60 (sesseraa) dias anres do término da vigência, vedada a akcraçio do objero aprovado.

subçláusula Primeira. Nos eventuais ajustes realizados dunlntÊ a execução do objeto deyerá o
coNvENENTE dernonstraÍ. a respecti!" necessidade e os beneficios qse ss prctende agrcgar aô projeto.
cuja justilicativa, uma vez aprovada pls autoridade competenre do cONCEDENTE, inreg.a* o pjano de
Trabalho.

§ttbcláusúa §egunda. No caso dc autneÍrto de maas" a proposls deverá ser acompanàada dos respectivos
ajustes no Plano dc trabalho, de orçamcntos detâlhados e de relatôrios que d€monstrem a regular eiccuçiio
das m€tüs, etâpas e fascs já pactuadas,

CLÁUSULA DÉCIMÂ §EGLÍNDA -Do ÂCOMPANHAMENTo

Incumbe ao CONCEDEI,iTE cxcrcer as atribuições dc acompaahamcntc i: avaliação drs açôes consrantes
no Plano dc Tr:rbalho, na forma do an. 6. § 2'. e arts. 5i a 58 da ponaria lorcrminisrcrial n, .i24, tle 201ó,
de foÍma I gâranlir rêguladdade dos atos praticados e a plena execução do objcto. podendo assumir ou
ransferir a re§pon§abilidsde pelá sua execução, no r:aso de paralisaçào o1r ocorrêncíe de fato relevantc. de
modo a evhar sua d!§cofltinuidade, ÍesÍ»ondendo o CON\rEIrTNTE, cm todo caso, pelos danos causados a
ter,íjeilos. decorÍcntes de culpa ou dolo na execução do inslÍumento.

subcláusula Primeira. o CONCED§NTE designani e rcgistrará no slcoNV represcnrante para o
acompanhamento da execuçào dcste Convênio. o qual anotarr crn rcgistÍo próprio rodas as ocorrincias
rclacionadas à consecuçâo do objelu, adotands as mcditlas necessárias à regularizaçâo rias làlhas
obsàrvadas- rerifi cando:

I - a comprov:ção da bor e regular aplicaçào dos rccusos, na forma <la legislaçào aplicável:

ll - a compatibilidade entrr a exêcu!ào do objeto, o que foi cstabelecido no Plano rlc Traballro c <rs
desembolsos e pagamentos, conformc os cmnogramrrs âprescntados;

III - r regularldade das informações rcgistradas pelo CONVENENTE no SICONV;

lV - o cumpÍimento das metes do Plano de Trabalho nns condiçôes estabelec,idas: e

V - outto§ §Pectos quÊ cunduzem ir obtençào de mclhores resqllndos na consecuçâcr do objcto. conformc
definido nesre inslruÍnento e em toÍTlrâs corrclatas.

Subcláusula Segunda. No
CONCEDENTE deveni
acompanhan€nto,

prazo máximo de l0 (dcz) dias conàdos da assinatura do presente
designd foírralnentl: o servidor ou empregado responsável

Subcliusula Terceira. À çonformidade financein deveni ser sfeída dur.mte toda a

(,

seu

derendo ser complemcnleda pelo acompanhanreco e awli&Êo do cumprimento da
eumprimcnto do objcto, quaado da âtálise da prestaçào de conras final,
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Subcláusuh Quarta. O CO\CEDENTE deverá prover as condições necessárias à rcalização das atividades
de lcompanhamento do objL'lo pactuado. conforrne o plano de trabalho e a rnetodología esabeleciáa no
instrumcnt().

Subsláusula Quinta. O acompanharnenlo c a cutrÍormidade íi[anccira serão rcalizados por meio da
veriticação dôs documentos inssridos no SICONV. ircm como visitas ,, loco realizadas coasiderando m
marcos de execução do cronogrann fisico. podendo osorrer outrâs visitas quando identificada a
necessidadc pelo órgào CONCEDEIíTE.

§ubcláusula scxta. No excrcicirr dar atividades de acompanhame,Írto da execuçâo do objeto, o
COr-CEDENTE porJcrá:

I . rrlçr-st'rlo apoio técnico rlc tcrcciros:

ll - delepar eompetência su Íirmar parcerias com oülros órgâos oü €ntidades $r se situem próimos ao
l«:al dc aplicação dos recursos. com tal finalidade:

Ill - reorientar açties e decidir quanto à aceitação de justificarivas sobre impropriedades identiÍicadas na
cx!-cUção do instrumcnlo:

lv - solicitar dtrcaaments à instituiçào financeira comprovantes de movirn€niâçào da corta bancária
cspeciÍica do convênio:

V - programar visitas ao loual da cxecuçào. quando L'oubcr, obscreado o disposto no art. 54. capar. incisos
t a ll[. Íla PurraÍia lnrerministerill n"4243, de 2016:

vl - utilizar ferramentas tecnológicas de veriticaçâo do slcance rle resultados, incluídas as rerles sociais na
internct. aplicali!.os e outros mgcanismos de tccnologia da informação; q

vÍl - valcr-se de outras formas de acompanhamento arúorizadas pera regisraçào apricáver.

Subcláusula Sérima. Constatad.r^s irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou outras pndências de
ordem túcnica. apuradâs duranrc a cxecxçâo do convênio. o cO CEDENTE sospsnd; i ri*iria" o.
parcelas de rccursos pendenles e comunicará o col\ivENENTE para sa,,ea, a situaçâo o, ir"rt*rnfomraçôes s csclarscimcnlos. no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, p*r-g,iu"t poi-igror
periodo.

§ub,uláusula oirrvr. Rcccbidos os esclareç-imcnros e ilt-ormaçõcs soljcitados, o CoNCEDENTE. oo prazo
de 45 (quarenla e cinco) rllrs, apreciará, decidirá e comunicará quâlto à aceitação. ou nào, das j usiificatiras
ipÍcsentadas e. se for o caso. realizará a apuÍaçâo do dano ao eÉrio.

Stt-bcláusula \ona. Prestadas as justilicativas. o CONÇEDENTE. aceitando-os, fará constar nos autos do
procr§§o as justil'isativas prcstadas e dará ciência ao Ministerio da Transparência, Fiscalizaçã«r e
conrroladoria-Geral da uniào, nos termos do âí. 7'. § 2. da ponaria lnterministerial n. +?i de 2010. 

'

subcláusula Decima. caso as justificarivas nâo sejam acatadas, o coNcEDENTE abrirá prazo tte 45
(qlaÍenta Ê cinco) dias para o CONYENENTE regulârizâr a pendência e, havendo dano ao erário, dever:i
ludotar as mcdidas neccssúrias lo rcspeclivo rcssarcimenro.

subclíusula Décima Primeira. A urilüaçôo dos recunos cm ds;contbrmidrde com o pactuado no
inslrumento ensejará obrigaçâo do CONVENEME devolvê-los devidamente atualizados. conforme
txigido pam a quitaçào dc débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Refercncial
dD Sistcma Especial de Liquidaçâo c de Custódia - §ELIC, acurnulada mensalmenre, até o ulimo dia do
mês antcrior ao da tlevoluçiio dos recursos, acrcscido esse montante de 196 (um poÍ cento) no mês dc
elerivuçio de devoluçào dos recursos à conta única do TesouÍo.

Subcláusula DÉcima Segunda- Para tins de etbtivaçâo da dcvolução dos reçursos à Uniâo. a parce6 de
rltuxiizirçio rcl'crr'ntc;i variaçàrr rla SELIC será calculada pnrporcionatncntc à quantitiarlt' d.- dias
comprccndirJa enrrc a data da libcruçào da parcela para o CONVENENTE c a dara rle cfetivo cródiro, ra
çonta única do Tcsuuru. do montanre dcvido Dclo COI§I,ENENTE.

subcláusula f,Écima Terceira. A pennânência dâ irregularidade apos o prazo estãb€lêcido na
Decirna, ensejanâ o registro de inadimpt€ncia no SICONV e, no ssso de fuo ao erârio,
insreuraçâo de tomada de contas espcciat.

Subcláusula Dé{jima Qüartâ. Âs comunicaçôes eL.ncadas nas Subclársulas Sétiura. Oitava c
realizsdas por mtio de correspondúncia com aviso de recebirnÉÍt§
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regislÍâda no SICONV. utviando copi{, êm lodos os casos, paril a Secrelaria da t'azenda ou secreraÍia
similar e para o Poder Lcgislativo relalivos ao COI.MNENTE.
subcláusula Décima Quinta. Aquelc gg€, por açâo ou omissão, causar embaraço, constrârgimento ou
obstáeulo à aruaçâo do CONCEDENTE e dm ôrgâos de contÍole inteÍno e cxlcmo do Poder Executivo
Fedcral' no des+mpeaho de suas frrnções imütuciooais r€latiyâs ao acompanhamento e fiscalizaçâo dos
recursos federais uansferidos, Íicani sujeito à rcsponvbilizaçào administrativa, civil e penal.

§ubcláusula Décima Sexta. O! agentes que fizerem paÍe do cielo de transferência de recuoos sâo
respons{veis, paÍa todos os cfgitos, pchs atos que praticarcm no acornpanhameato e fixalizaçào da
exrxução deste iÍ§triEnsnto. nio cabÉndo a rrsponeâbilização do CONCEDENTE por inconformidartes ou
irregularidades pralicadas p€lo CONVENENTE, salvo nos casos ern que as falhas dcconçrem de omissão
de responsabilidadc atribuida ao CONCEDENTE. o coNvENEI\irE responde pclos danos causados a
lerceiros, decoÍrentes dc culpa ou dolo na cxecr4ão do Coovênio.

Subcláusula Dsiima §érkra. O CONCEDENTE cornrnicani ro rirgâos de contmle qualquer irregularidarlc
da qual tenha tomado conhecirncnto e, qErdo d3lectsdos indicios dc crime ou ato de improbidade
administativa, eientificerá o Minisrério Públicg e à Âdvocacia{eral da União, nos teruros dos ans. T, § l"
c 58 da Ponaria InterministÉrial n" 424, de 2016-

CLÁUSULA DÉCM.A TÊRCEIRA - DA FIScALIzAÇÃo

IncuÍnbe ao COI§/ENENTE ex€rúer a atÍíbuiÉo de fiscalização, â quâl consiste na atiyidade
administrativa reaüzada de Ín& §stemáriso, pÍeyista oa Lei n' 8.666, de 1993, com a linalidade de
verifica o cumpriarcato das disposições coaranrais, Écnicas e administrâtivas em todos os ssns isFecros.

Subcláusuh Ünica. A fiscali@o pelo CONVENENTE deveni:

I - mantcr proftssional ou equipe de fiscâlização corstituida de profissionais habililados e com experiência
necessária ao acompanhrÍBento e controle das obras e serviços;

tl - apresffilar ao CONCEDEI§TE declaraçâo dc ceacàtade t&nica, indicando o servidor ou servidores
que acompanharfu a obra ou s«viço dc engenharia, bem cono a Ânotaçâo de Rcsponsabilidade Tecnica -
ART da presação de serviços ê Íiscalizaçno e a serem rcalizadoe; e

lll - veri[car se os rnatsriais aplicados e os scrviços realizados atendsm os requisÍos de qualidade
estabelecid.s pêhs eryêcifisaçõcs téÉÍicss dos pÍojetos de engenharia aprovados pelo CONCEDENTE.

CLÁUSULÂ DECIMÂ QUARTA - DA PRESTAçÃo DE CONTAS

O órgão ou cÍtlidâde quÊ Êceber rccursos por meio dgste Convênio cstará sujcho a plestar contas da sua
boa e regular aplicagâo, na forna estabelccida pclo aa. 59 e 64 da Pdtaria lnterminisleÍial Ír" 424, de ?016.

Subcláusula Primeira- A pÍcstação d€ contas finarrceira consiste no procedimcnto de acompanhamento
si§emático da canforrnidade financeira, sonsíderaado o inicio e o Írm da vig&rcia do inslrurnento, devendo
o registro c a verificação da coafornidaê Íinanccira scr realiadci duÍante todo o período & cxecuçào do
instrumento.

Subcláusula Segunda A prcsta$o dc contas tácnics consiste no procedimento de análise dos elcmentos que
comprot?m, sob oa aspdos tecoicos, a execução intcgral do objao e o alcance d<x resultados previstos
nos i nstrumentos.

Subcláusula Terceira, A pÍ€§tsção de coütas tleverá ser rcgislÍada pelo CONCEDENTE no §ICONV,
inicimdo-se concomitanlcrnentê cou a lib€ràçào ds prinnira parceh dos resuÍsos financeims do Convênio.

Subcláusula Quarta A pr€$açãê de oqÍtas Íind dêvcÍá sÊr alr€sentada no prazo máxiro dc 60 {acssenta)
dias, contados do teÍÍ:rino dc sua vigência ou da conçhsão de exccução do objero, o que ocorÉr primeiro, e
será composta, além dos documutcs e informaçôcs apresentados pelo COI.IVENENTE no SICOllv, pclo
seguinte:

[ - relatório de cumpÍiÍnento do objeto, que deverá cooter os subsidios necessários pard â

maniíestaçio do gestor quãnto á efetiva conclusâo do objcto pactuado:

ll - declaração dc realização dos objetivos a gue sc pÍopunha o Cortvênio;

III - relaçâo dc bens adquiridos, produzidos ou construidos com recursos do presente Convênio;
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lV - comprovantc dr rccslhimcoto do saldo rlc recursos, quantto houver; e

\'. - rermo de compromisso por meio rlo quar o cor.ivENENTE obriga-se a manter os documentos
relacionados ao instmmento- nos termos do § 3" do art 4' dâ Porraria Interm'ínisterial n. 424, de ,0 i;. 

-

Subsláu§ula Quinla. Quardo e PÍ€slâção de ç',ootas nâo for encaminhada no prezo sürbclecido ncste
instnrmcnto. o CONCEDENTE esabereceÉ o prazo máximo dc 45 (quarerra'" 

"il;t di;';;*'.u,
apresentaçâo.

sutrlirusula sexu. sc, uo réÍmiDo do pr.lz.o estabcrcci<]o na subçláusura euinta, o coNVENE§-TE não
üpresentar a prcstação de contas no STCONV nem dcvolvcr os r€cursos. o CONCEDENTE registmni ainadimplência no SICON!' çxr omissão do dercr de pÍestar conus c comunicará o fato ao órsào deçonlabilidadc analitica a gu€ esri'er vincurarro, parr fns de insraurrção d" i;;;1; à";; Êr*"i"i*raquelc argumento e adoção de outÍas medidas para reparaçâo do dano ao "*ri", *u'p"ra a.rcsponsabi I izaçào solidária-

subcláusula Sétima. caso nào tenha havido çalquer eitecução fisica nem utiliãaçào dos recursos dopresente Convênio. o recolhimento à conta única doTesouro dweÉ ocorÍer sem a ircid.encia dos iuros demora. sem prcjuízo da rcsritr'lição das receitas obridas nas apricaçõcs financeirai ;l;;;. 
-* *" '* *

subcláusula oillva o ('ONCEDENTE rlcrcrá registrar no slcoNv o rccebimento da prestaçâo dc cunras.cuja análise:

I - pam a\'âlixção do curnprimento do objeto, seni feita no eÍrceramcnto d,o instrumenlo. com base nasinlbrmaçôes conridas Íros d(rumenros Íetacionados nos incisos da subcráusula ar.r1r,j;;ààiil"il;
ll - para avaliaçâo da conftrrnridade financeira, será Í'cita duraate o pcríodo dc vigência do instrumcnto,devendo. c'nstar do parecer final 

-rJc ânárise da prsstaçâo J"'.on* somente impropriedades ouirrcgularidades nào sanadas até a finalizaçâo do documànto 
"on"t*iuo-

ll',0^:lrr:::l: Ir:l Á aútisc d, pres.açào de conras, alêm do arestc da conclusâo da erecução fisica dooDJcto. conrera os apontümcnros relativos à cxecução finameira nào sanados durante o períodó o; ,.;*ii.i,
rlo Conr,ênio.

subsláusula Décima. objctivando a completnertâção dos elenrentos necessários â aaálise da prestâção dÊcontas dos instnrmeotos. rxxrerão seÍ ut izados subsirtàriacrente pero coNCEDENTg o's ,.üàiiu".bolctins dc v$ificaçào ou outres_ documenros prodruitros pcro Ministério púbri;;; p-r" iri'ur"rl',r.Contas. durdntc as âtividadei rcgrrlarcs dc suas tunçõe;.

§ubcláusula D('cima Primcira. 
^ntes 

da 
-tomada 

dcrcisão Íinal de que trdta a Subcláusula Dêcinra euinra.caso-consraradn- inegularirrarrc na prestação de contas ou na comprovaçâo de rcsultatros. o coNiÉoIir.enotificxrú o coNvENENTE pard sanar a irreg,raridade no p,.ro d" rti a5 lquur"nt . .in"áüi*_ - -' 
'

subcliiusula Décima segunda. .{ noúÍicaçio pÉvia- prevista na subcláusula Décirna primeira, scrá leitapor meio dc cor."espondôncia com ariso de reccbimeaio *,{R. com côpia para a secretaria da É"r;;r,
secretaria similar e para o Poder Legislarivo relarivos ao COI{VE}iENTE, devenrlo a *,iti*ie" *,registrada no SICONV.

Subcláusula Déçima Terçeira.0 registro rJa inatlimplência no SICONV so seÉ cfetivado após a concessãodo prazo da notiticaçâo PÉf ia, caso o CONVENENTE nâo comprove o saneamento das inegutaridarles
apontadas.

Subcláusula Decima euaía. O CONCEDENTE ou. sc çxünlo, o sau sucessor, tcrá o prazo de um anoprorrugivel por igual pcríodo mediante jusific{iva. contado da dala do r€çcbimerÍo no SICONV . Para.trtalisar conçlusivamente a prcsuçâo de cootei. coÍn âlsdamcnto nos parecct€s t€cniço e tinancctlo
cxpedidos pelas rireas compelenles. 0 eveotual ato dc aprovaçào dc prestaçâo de contas srJ i
registrado no SICONV. cabcnrjo ao CONCEDENTE preslar declaração expressa dc que
traÍNfçridos tiveram boa e regular aplicaçâo. (
Subcláusula Décima Quinta A aúlise da prestaÉo de coÍrtrs pelo CONCEDENTE po*terá

| - aprovação;
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ll aproYâção com ressâlva§. qurndo evidsnciada impropriedade ou ourra falta dc naturezâ formal de quc
não rcsulte dano ao Erário; ou

tll - rcjcição, com a determinaçõo da imediata instauração dc Tomâdâ de contas Especial, easo sc'jam
cxauridas as proüdências cabivcis para regularizaçào da pcndência ou rcparaçâo do dano. nos termoí da
Subcláusula Décima Sétlma.

§ubcláusula Dicima Scrta. Quando Íor o caso de rejciçâo da prestação de contas em que o valor do dano
;:o erário seja inferior a R§ 5.000,00 {cinco mil eais), o cONCEDENTE podeni, mcdiante justitlcativa e
registro do inadimplcmerto no CADIN, aprovar ã preíaçâo de conras com ressalva.

Slbcláusula Décima Sétima. Caso a prcstâção de cantas nào seja aprovarla, exauridas todas as providéneias

luli::i. pn* regulariz:rção da pendência ou rcparaçào do dano, a autoridade competÊnre do
CONCEDENTE, sob pena de responsabilizaçào solidâria. registmrá o fato no SICONV e adorará as
providências necessárias à instauração da Tonrada de Contas Especial ou inscrição da Divida Atila da
liniào c inscrição no CÂDIN, observando os aÍl.70 a72 da Ponaria Interministcrial n' 42.1, de 2016, com
posterior encaminha.oento do processo à unid:rde serorial de cnntabilirlade a que cstiverjuristliciona6o para
os dcvidos repistros de sua competência.

CLÁUSULÂ DECMÂ QUINTA - DA RESTITUIÇÃo DE RECURSoS

Quando da çonclusão do objero pacruado, da den(rncia. da rescisâo ou da extinçãn do convênio, o
CONVENEI\iTE. no prazo imprormg'ivel de 30 (rinta) dias, sob pcna de imcdiala insrauraçào rle Tonrada
de Conlss Espurial do respronsívcl. providenciada pela auroridadc compctenrc do órgão COIiCEDENTE.
obriga-sc a recolhcr â CQNTA TINIC-A DO TESOURO NACIONAL:

! - o cl'cnlurl saldo rcmaaescentc dss recursos finaucçims, inclusivc o pror.enicntr' das receitali obtidas nas
nplicaçÔes financeiras realiadas e não utilizadas no objeto pactuado, aindr que nâo tenha havido aplicaçào.
informando o nümero c a data do Convênio;

Il - o valor total uansferido pelo CONCEDENTE, atualizado monetâriamente c acrcscido de juros legais.
na lbrma rla legislaçào aplicávcl aos dêbitos para com a Fazenda Nacional. a purtir da dara dc recebimcnro,
nos seguintes sasos:

r) quando não for exçcutado o objeto do Conr,ênio, ex{.:etuada a hipótee prcvista no an. 59, § 2", da
Ponaria Interminisrerial n" 434, de 2016, em que nào haverá incidência dejuros de Íylora, sem prejuizo da
Bstituiçào d:s receius obtidas nas aplieações finaneeiras realizadas;

b) quando nãs for apreseotada a prEstaçâo dc contas no prazo fixado neste ;nstrumento; e

c) quando os recursos forcm utilizados ern finalidadc diversa da esrabclecida nestc Convênio-

lll - o valor correspoÍrdents ás despesas comproladas com documentos initJôneos ou impugnadgs.
3tualizado mon€lariamente e acresci& dejuros legais.

subcláusulâ Primeira. A devolução previsra nesra cláusula será re?lizada com oh;enincja tla
proporcionalidade dos rêcursos transferidos pelo CONCEDENTE e os da contÍapaÍtidl do
(.ONVENENTE. indcp€Rdentemente da época cm que tbrlrn aportados pelos participe§.

Subcláusula Segunda. A inobservância ao disposto nesta Cláusula cnseja a instauraçào dc'Tomada dc
Conlas Espesial ou inscrição do delito no sistema rla Divida Ariva da União. conforme o valor do dang ao
erârio. sc'm prcjuizo da inscriçào do CONVENENTE no CadastÍo Informativô dos Creditos nâo quirarlos <lc
ôrgãos c entidades fedcrais (CADIN), nos termos da Lei n. 10-52?, de 2003.

Subclâusula Terceira. Nos casos de descümprimento do prazo previsto íto t:uput, o CONCEDENTE rJeverá
solicitar à ioslituiçâo finançeira albrgante da conu corrBnte espccifica da transfcrência â dêvolnçâo
imediata parâ a conra única do T€sorro Nacionrl, dos saldos reÍnâncsccnt€s da conta con€nte especi do
r ns t rurncn l,o-

Subcláusula Quara. Nos câsos eÍn qurc a devoh4ão de Íecolxôs sc der em função da úo do
objeto pactuado ou devido â cxtinçào ou resci§o do instÍuorÍtto, é okigarório a divulgaç
eielrônico institucional, pelo CONCEDENTE e CONVEN§NTE, das informaçõcs rcibrenres

sitiq

devolvidos e dos motivos que dcram câusa à referida dcvolução.

CLÁUSULA DECIMÀ SEXTA _ DA DENÚNCIÂ E RESCISÀo

t5

,ot/

vI
\t
I



O pÍsssnls Convênio podeni srr:

I - denunciado a qualquer lemptr. mediantc notilicação por escrito, com antecedência minima de l0(trintâ)
riias. Íicando os panicipcs responsáveis somenls pelas obrigaçôes e auferindo as vantúgens do tempo em
que paÍticiparam voluntaÍiaments da avença. nÀo sendo admissivcl cláusula obrigatória de permanência ou
sancionadora dos dcnunciantcs; e

ll - rçscindido. indepcndcnlc dc prer-ia nolificado ou interpelaçào judicial ou extrajudicial, nas sÕguintes
hipôteses:

:r) utilizrçào dos recursrx em dssacordo com o Pkno de Trabalho:

b) inadinrplemento de quaisquer das cláusulas pactuâdasi

c) con§tatâção. a qualquer tempo. de lalsidade ou incorrcção Em qualqucÍ documento âFrresenlado:

d) verificaçào de qualquer circunslância que ensqie a instâurâqão de To$ada de Contas Especial: e

e) hcxistência de execução linamsira apos 160 ilias da liberaçâo da prinreíra prr.€14 cúmpÍolâda nos
tcrrxrs do § 9p do aí. 4l da Ponãrie Irterministrrial no 474, àe2016-

Subtláusula Uni!'a. A rescisào do Convênio, quaú rcsulte dzno ao erário, cnseja a it*uração dc Tomada
de Contas Especial ou inscrição do dêbito nos sistemas dâ Dívida Ativs da UÁifu, cxc€to se houveÍ â
devolução dos recursos devidamente corrigidcs, sem prejuizo, ns úh;m. rasq ds contiínidade da apuÍxção,
por mcdidas administrativas prôprias, quando i&trtificâ&s outrds irregulaÍidad§ &coÍretrt€s do ato
praücado.

CLÁUSUL.A DECIIVÍA SETtIví^ * DA PUBLICIDADE

Â eficiiçia do prcsentt' instrumento fica condicionada à publicação do ÍEspectivo cxtrâto no Diiírio Olicial
da Uniâo. a quul d*crá ser providcnciada pelo CONCEDENTE no prazo de até 20 (vinte) dias a contar da
resp€cti va assinatura.

§ttbcláusula Primeira. Será dada publicidade cm sitio eletrônico especifico denominado Po*al dos
Convênios aos atos dc cclebração. alteração, liberaçào de rêcursos, acompanhârnento e fiscalizaçâo da
erÊcuÇào c a prestaçâo r.le contas do presente instÍuÍnento.

Subcláusula Segunda. O CONCEDENTE norifiseni a celebração deste Convênio à Âssemblcia Legislativa
ou à CimâÍü l\,Íunicipal do CONVENENTE. confomre o caso, oo pÍazo de l0 (dez) dias. contados da
â.ssinatura. bcm como da libcraçâo dos rccursos íinanceiros correspondenres, no prazo de 2 (dois) dias útcis
contados da data da liberação, facultando-se a comunicaçâo por meio eletrônico.

Sur*Çláusula Terceira. O CO:r*VENENTE obriga-se a:

I - caso scja muflicipio. a nrrlificar os panido:; politicos, os sindicatos de trabâlhadores e as cntidadcs
empresariais. com sede no municipio. quando & liberação de Íecursos relativos âo presente Convênio. no
prazo dc ató dois dias úlcis, nos tc'rmos tlo an. 2' da Lci n' 9.452. dc 1997. lacultada a nolificaçio por mcio
eletrônico:

ll - cicntiÍicar da ccletrração desle Convênio o consclho local ou iníância de c,onlrole social cla árca
vinculada ao programa de govemo que originou a transferênciâ dÊ recursos. quando houver: e

lll - tlisponibilizar. por meio da intemút ou. na sua falta. em sua sede, em local dc fácil visibilidarle.
consulta ao exralo deste Convênio. contendo, pelo menos, o objao. a linalidade, os valores e as datas de
liberaçào c dctalhamcnto na aplicaçào dos recursos, bcm como as contrataçôes realizadas para a exccuçio
do ob.j!'to pactuado. ou rnserir /rnl' cm sua página eletrônrca oficial que possibilite acesso direro ao Poíal de
f'onr'ônios.

CLÁUSUL.{ DÉCIN,Â ofIAVA - DAs CoNDIÇÔES GE&ÂIS

Acordnm os participes. ainda, a estabelecsr as seguintcs çondiçôes;

l - todas as cornunicações relativas a este Conrônio serio consideradas como regulannente
quando realrzadix por intermérlio do SICONV. exceto quando a legislação regente tiver estabel
r,special:
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ll - âs mensageos e documeolos, resultaDtes da transmissão via làr. nio poderâo çonstituir-sc cm peças de
pÍocesso e os respectiros originais deverâo ser encaminhados no prazo de 05 (cinco) dias:

III - as reuniões entre os Íepresentantqs cÍÊd€nciados pelos panicipes, bem como quaisquer oconências que
poss3m ler implicaçÕes ncstc Convênio, scrào aceitas sorncntc s!- registradas em ata ou relarórios
circunstanciados: r.

lV - as exigôncias que ltào pudercm ser cumpridas por meio clo STCONV devcrão ser supridas através da
regular instruçâo proccssual.

CLÁUSULÁ DÉCIMA NONA - DA CoNCILIAÇÀo E Do FoRo

G; panicipes comPrsmetem-se a submeler evefiuais controvérsias, decorrcntes do presente ajuste a
tcntari!" dc cônciliação pcrante a Câmara de Conciliaçào e Ârbitragem da Adminisrraçào Fcdçral 1C'CAF),
da âdvocaçia Geral da União, nos termos do aí. l7 da Lei n' li.l.l0. dc 26 dc junho de 20t5, do aí, I I da
lltedida Proüsória n'2.180-15, de 24 de agoslo de 2001, ê do ati. lE, inciso I'll. rto Ânexo I ao Decrero no
7.392. de I 3 de dezembro de 20 !0.

Nào lognrndo êxito a conciliaSo, seni competenae para dirimir as questões decÕíÍ€ntes deste Conl.ênio, o
lbro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Di«rito fedeml. por lbrça do irrcisu I do an. 109 rja
Constituiçõo Federal.

Ê. por assim e§tarem plenamente de acordo. os panicipes obrigam-sê ao total e irrenunciável cumpÍim€nto
dos termos dô presente instrurn nto, o quâl lido c achado conforme, foi larrado em 2 (duas) r,ias de igu,al
tcor e forma, que vâo assinadas pelos panicipes, para quc produza xus jurirlicos e legais el'eitos, em Ju.izo
ou fora dele.

Brasilia. ...?.5... tie .,. c,..rl u.[r.:s..de 20t ?,

Pelo CONCEDENTE:

RO§ÉR',tO tlE
Diretor

Pelo CONVENENT§:

JOÃO VA JUs-IOR
PreÍc dc Jaru,to

Testcmunhas:

ROBERTO ALMEIDA MARCÍA STIIiA ECCAR D
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